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Resumo 
A gestão de empresas multinacionais (EMNs) e respetivas subsidiárias tem vindo a 
ganhar cada vez mais destaque. A sua complexidade deriva da dispersão geográfica das 
subsidiárias e da necessidade de encontrar as melhores soluções de controlo e autonomia 
de cada subsidiária face à empresa mãe. De entre os maiores problemas enfrentados pelas 
empresas multinacionais está a tarefa de compreender a relação de controlo e autonomia 
entre as EMNs e as subsidiárias em diferentes países. Assim sendo, este trabalho tem 
como objetivo analisar em que condições as subsidiárias internacionais têm maior 
autonomia.  
 Para tal, foi feito um estudo empírico de natureza quantitativa e qualitativa e aplicado 
um modelo de análise que permitiu testar as diferentes variáveis e validar as hipóteses 
formuladas. Foi elaborado um questionário de investigação onde se obteve uma amostra 
de estudo de 72 respostas válidas. Os resultados foram analisados de acordo com a 
metodologia fsQCA 2.0. A partir dos resultados obtidos pode-se concluir que há 
condições absolutamente necessárias para que as subsidiárias tenham autonomia, é 
necessário que haja ausência de controlo estratégico e financeiro,baixa distância cultural 
entre a subsidária e empresa-mãe mas ao mesmo tempo, estejam apoiadas num elevado 
grau de integração da subsidiária. Desta forma, uma combinação geradora de autonomia 
é aquela que conjuga estas condições causais absolutamente necessárias com alta 
capacidade de adaptação local da subsidiária e elevada troca de conhecimentos da casa-
mãe para a subsidiária e da subsidiária para a empresa-mãe que é quem toma as decisõe 
Esta temática é particularmente relevante no contexto das empresas multinacionais, 
uma vez que são estas as que mais dificuldades têm em gerir a autonomia das suas 
subsidiárias nos diferentes países.  
Palavras-Chave: Autonomia, EMN, Subsidiária, Fluxo de informação, Distância 
Cultural  
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Abstract 
The management of multinational companies (MNCs) and its subsidiaries has been 
gaining more prominence. Its organizational complexity stems from the geographical 
dispersion of their subsidiaries as well as the need to find the best fitting solutions in order 
to deal with the autonomy of information flow. Among the biggest challenges faced by 
multinational companies (MNCs) is understanding the relationship between control and 
autonomy when dealing with its subsidiaries that must be organized and distributed to 
create a strategic and competitive advantage. Under this context, this paper aims to 
analyse in which conditions subsidiaries possess a higher degree of autonomy. 
To this end, an empirical study of quantitative and qualitative method was used and 
an analysis model - fsQCA Methodology 2.0 - was applied to test the variables and 
validate the relationships hypothesized. The data was collected through a survey, where 
72 valid answers were obtained, providing the support to the presented conclusions. From 
the attained results it was concluded that there are some conditions that must occur in 
order to the subsidiaries have autonomy. There has to be an absence of strategical and 
financial control, a low cultural distance between the MNC and the subsidiary and, at the 
same time, there has to be a high level of integration of the subsidiary. Thus, a 
combination that generates autonomy will conjugate the conditions previously described 
with a high capability to adapt to the local context and a high level, bilateral knowledge 
exchange with the MNC, with the latest taking all the decisions. 
This theme is particularly relevant in multinational companies’ context, because they 
are the ones who encounter greater challenges in managing the autonomy of its 
subsidiaries in different countries.  
Palavras-Chave: Autonomy, MNC, Subsidiary, Information Flow, Cultural Distance  
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1. Introdução 
 No mundo atual, a gestão intercultural tem vindo a ganhar uma importância cada vez 
mais relevante. Com a globalização a assumir nos dias de hoje cada vez mais pertinente, 
intensificando a interligação entre países, as organizações e as pessoas enfrentam difíceis 
críticas originárias da crescente interação entre as diferentes culturas locais. Nesta 
globalização as “organizações passam a integrar o panorama de negócios local” (Pires, 
2013, p. 4 ) sendo que as equipas são, em muitos casos, multiculturais. É, por isso, 
imperativo considerar que existem diferenças culturais locais entre as empresas 
multinacionais (EMNs) e as suas subsidiárias, uma vez que é altamente provável 
encontrar valores conflituantes que afetam a gestão interna e externa das organizações 
que impactam de forma inquestionável a relação de controlo e autonomia das subsidiárias. 
Neste contexto, as organizações devem procurar ultrapassar a perspetiva tradicional 
de pensamento que assenta na posse de vantagens competitivas específicas, 
desenvolvidas no país de origem e controladas pelas EMNs que, por sua vez, controlam 
e coordenam as suas subsidiárias. Tal mudança de perspetiva implica que as organizações 
devem procurar possuir um elevado grau de adaptabilidade, particularmente no início, 
altura em que a existência de conflitos internos e externos é frequente (Hasim Deari, 
2008). Deve-se, ainda, compreender que estes conflitos impactam a interação das EMNs 
e suas subsidiárias, de tal modo que o conhecimento acerca dos valores organizacionais 
e culturais pode-se tornar uma força interna e externa “geradora de empatia com os 
valores organizacionais, potenciando os objetivos da organização no mercado 
globalizado”. (Kalkschmid, 2013). A gestão das EMNs implica uma organização das 
melhores soluções de controlo e autonomia das subsidiárias (Beltrão et al., 2013). As 
subsidiárias têm, ou procuram ter, um papel ativo e estratégico na empresa-mãe, o que 
leva a que as EMNs deixem de ser redutos e passem dinamicamente a construir vantagens 
competitivas, seja “como agentes de captura e procura de recursos estratégicos (strategic 
asset seeking) e por outro, passem a assumir-se como meio de difusão interna e externa 
de conhecimento” (Dunning, 1993).  
As subsidiárias criadas, inicialmente, como um conjunto específico de objetivos 
refletem as negociações internas e externas entre as subsidiárias e a empresa-mãe e 
portanto, refletem a relação de controlo e autonomia existente entre elas. Subsidiárias 
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com elevada autonomia possuem um elevado poder negocial. De forma contrária, 
subsidiárias com autonomia limitado têm menor poder negocial (Nohria & Ghoshal, 
1994; Coff, 1999). Esta relação pode ser caracterizada como uma relação de agente 
principal porque as subsidiárias defendem e salvaguardam os seus próprios interesses no 
mercado em que estão inseridas procurando autonomia, mesmo que os interesses da 
subsidiária não estejam alinhados com os da EMN.  
O modo como as EMNs gerem, controlam e atribuem responsabilidades e, portanto, 
dão autonomia às suas subsidiárias, é uma decisão estratégica que tem um impacto sobre 
a transferência de conhecimento e das operações financeiras e estratétigas das 
subsidiárias. Mais ainda, tal significa que as subsidiárias devem procurar adaptar-se 
rapidamente à cultura local, nunca esquecendo que o seu comportamento organizacional 
é influenciado pela empresa-mãe e consequentemente, pela transferência de 
conhecimento (Berkum, 2010; Kalkschmid, Organizational Culture in a Cross-Cultural 
Context., 2013). É por isso imperativo que, as EMNs permitam que as subsidiárias criem 
vantagens competitivas suficientes para a sua autonomia e gestão das diferenças culturais. 
 Avaliando a literatura existente sobre a relação das EMNS com as suas subsidiárias, 
verifica-se um grande impacto da vertente cultural e a necessidade de considerar as 
diferentes dimensões culturais. A atenção dada à complexa relação entre a distância 
cultural, e respetiva performance das subsidiárias nos diferentes países, mostra que no 
processo de internacionalização as empresas devem ter em atenção as competências e as 
vantagens competitivas desenvolvidas no seu mercado doméstico (Freire, 1997) 
procurando, para isso, um conhecimento intercultural adaptado à realidade do país. Na 
realidade, as subsidiárias devem procurar familiarizar-se com as barreiras e valores 
criados pelas EMNs porque a sua familiarização permite reforçar “os objetivos da 
organização no mercado globalizado" (Kalkschmid, 2013, p. 40). 
 Este estudo tem como objetivo identificar como as EMNs gerem, controlam, 
atribuem responsabilidades e dão autonomia às suas subsidiárias. Procura-se 
compreender se a EMN prefere centralizar todas as decisões ou ao invés delegar para os 
gestores das subsidiárias no estrangeiro. Ao entender esta relação, será possível explorar 
o modo como as tomadas de decisões das EMNs, como a distância cultural, como a 
realização e coordenação de atividades, como variáveis financeiras e estratégicas, como 
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fluxos de informação entre as EMNs e as subsidiárias contribuem para a e autonomia das 
subsidiárias. A Figura 1, sintetiza o objetivo deste estudo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1. Workflow da metodologia. 
Fonte. Elaboração própria. 
 Esta temática é particularmente relevante na medida em que a autonomia das 
subsidiárias e a transferência de conhecimento que ocorre nas empresas multinacionais 
tem vindo a ganhar peso no contexto atual. Na realidade, a capacidade das subsidiárias se 
adaptarem aos diferentes contextos culturais depende da eficácia dos fluxos de 
informação.  
 A presente dissertação está estruturada da seguinte forma. No próximo capítulo, o 
capítulo 2, é efetuada uma revisão da literatura a fim de identificar os conceitos que serão 
adotados nesta investigação. Focar-se- á no conceito de aurtonomia, de cultura, no 
controlo e autonomia e nos fluxos de informação, nas relações entre a empresa mãe e 
respetivas subsidiárias e na proximidade/distância cultural. No Capítulo 3, a metodologia 
utilizada é apresentada e explicada. No Capítulo 4 são apresentados e discutidos os 
resultados obtidos através dos questionários que serão analisados e transformados em 
dados. Usar-se-á a análise exploratória fatorial e aplicar-se-á uma metodologia 
EMNs / Subsidiárias 
Subsidárias 
Controlo / Autonomia EMNs / Subsidiárias 
Fluxos de Informação 
Distância Cultural 
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qualitativa, fsQCA que permitirá identificar as combinações necessárias e suficientes para 
se obter o resultado pretendido, a autonomia. Este estudo termina com o Capítulo 5, onde 
os principais resultados e conclusões são destacadas juntamente com as limitações, 
recomendações para a gestão e contribuições para a literatura existente. 
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2. Enquadramento Teórico 
 Os avanços tecnológicos, a desregulamentação e a redução das restrições à circulação 
de pessoas e bens tem causado mudanças estruturais significativas a nível mundial 
acentuando a possibilidade de deslocação de organizações e pessoas. Dunning (1977, 
1981, 1998) in Beltrão et al. (2009) apresentou três fatores - propriedade, localização, 
internalização - que podem explicar a decisão de uma EMN criar subsidiárias.  O modo 
como as EMNs se organizam, controlam e coordenam as suas subsidiárias dispersas 
geograficamente, tem vindo a alterar-se significativamente, de modo a potenciar e 
alavancar as melhores soluções de controlo, coordenação e autonomia de cada 
subsidiária. A decisão de internacionalizar está relacionada com a forma como as 
subsidiárias são geridas (Beltrão et al., 2009).  Entre os benefícios de aceder a mercados 
e/ou recursos, a facilidade das subsidiárias acederem a conhecimentos específicos dentro 
e fora da EMN e as vantagens competitivas está a autonomia da subsidiária e dos seus 
gestores. Esta perspectiva concebe as subsidiárias como entidades capazes de criar, 
transferir e explorar conhecimento (Beltrão et al., 2009). 
 Esta secção pretende destacar a forma como o controlo e fluxos de informação da 
EMN sobre as subsidiárias afeta a sua autonomia. Para tal, abordar-se-á os conceitos de 
cultura, controlo e autonomia e fluxo de informações perminto desta forma uma melhor 
compreensão dos mesmos, como se interligam e de que forma se influenciam. A relação 
entre a empresa mãe e subsidiárias será predominante porque permite providenciar a 
resposta à questão central em análise. 
2.1. A Cultura 
Nas últimas décadas, o conceito de “cultura” tornou-se cada vez mais importante 
principalmente porque existem inúmeras empresas resultantes de fusões, joint ventures e 
aquisições, que trabalham em diferentes culturas. A cultura de um país tem uma influência 
forte sobre a formação das crenças, valores, linguagem, religião, atitudes, valores, 
costumes e normas de um grupo ou sociedade. Consequentemente, a cultura local afeta 
significativamente as atitudes e decisões dos gestores e da própria organização 
(Mohammed & White, 2008; Kawar, 2012; Pires, 2013; Hofstede, 2001; Schein, 2009).   
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Para Morin (2003, p. 01), cultura “é constituída pelo conjunto dos saberes, técnicas, 
regras, normas, proibições, estratégias, crenças, ideias, valores, mitos” que são 
passados de geração para geração, com as funções de controlar a existência de uma 
sociedade e manter a complexidade moral”. Por sua vez, Geertz (2015, p. 59) define-a 
como “um sistema de conceções expressas e herdadas em forma simbólica por meio das 
quais o homem comunica, perpetua, e desenvolve seu o conhecimento sobre atitudes para 
a vida”. Barnett & Lee (2002, p. 277) abordam cultura a partir da perspetiva de 
significados e símbolos verbais e não-verbais. Ao terem esta perspetiva definem cultura 
como sendo um sistema compartilhado “de significado coletivo através do qual os valores 
coletivos do grupo, atitudes, crenças, costumes e pensamentos são compreendidos” 
(Barnett & Lee, 2002, p. 277). Neste sentido, cultura é o consenso sobre o significado dos 
símbolos, que são realizados pelos membros de uma sociedade uma vez que o consenso 
é necessário para que as mensagens sejam compreendidas, codificadas e descodificadas.  
 Da mesma forma, o “Modelo Icebergue” proposto por Edward T. Hall (1989) 
identifica e ilustra os elementos visíveis e invisíveis da cultura organizacional. A visível, 
isto é, a ponta do iceberg icebergue, na qual uma pequena porção da cultura, externa ou 
consciente, é observável, representa o impacto que a cultura tem na vida diária, que 
consiste em comportamentos, modos de vida, leis e costumes, técnicas, instituições, 
rituais e linguagem. A parte invisível, isto é, a parte submersa do icebergue, representa a 
cultura que está abaixo da superfície, por outras palavras, o subconsciente da sociedade e 
inclui valores, normas e motivações, crenças, atitudes e expectativas. Esta parte invisível 
é a mais poderosa e representa a maioria do icebergue, formando assim, o principal núcleo 
da cultura. Estes elementos invisíveis da cultura são explicações e fundações para as 
características visíveis de cultura, e desempenham um papel muito importante na 
comunicação com outras culturas (Rothlauf, 2014; Shi & Liu, 2015; Thomas & Peterson, 
2015). Outra definição é dada por Hofstede (1984, p. 51) que define cultura como “a 
programação coletiva da mente […] que distingue os membros de um grupo ou categoria 
de pessoas de outro e que influencia a reação do grupo ao ambiente”.  
 Apesar de não existir um consenso internacional na definição de cultura, existe um 
acordo de que o núcleo é constituído pelos valores, e que estes valores são elementos 
desejáveis e situacionais que orientam condutas, servindo de princípios que guiam o 
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modo de estar em cada país. A cultura de um país tem uma influência forte sobre a 
formação das crenças, valores, pressupostos e cognição dos seus habitantes.  
Hall (1989) argumenta que as identidades de cada cultura local não nascem com os 
indivíduos, mas são desenvolvidas e transformadas por meio de representações, sendo 
que a cultura local não é apenas uma entidade política, mas sim um sistema de 
representação social que pode influenciar na escolha estratégica da subsidiária e nas 
normas e valores centrais. Consequentemente, a cultura nacional afeta significativamente 
as atitudes e decisões das empresas multinacionais, uma vez que as culturas locais diferem 
quanto aos pressupostos existentes (Hofstede, 2001). 
2.2. Dimensões Culturais 
As diferenças culturais, que existem entre os países e as culturas locais onde as 
subsidiárias se instalam, distinguem-se através de diferenças/perspetivas de valores entre 
as culturas nacionais, representando uma estrutura para examinar de que modo os valores 
culturais afetam o comportamento (Hofstede, 2001). Assim sendo, o modelo das 
dimensões culturais propostas por Hofsetede (2001) são: 
 Índice de Distância ao Poder (PDI) 
Também designada por distância hierárquica, é uma medida que se centra na 
distribuição do poder explicando os níveis de desigualdade que a sociedade aceita. 
Procura compreender os “índices de distância hierárquica que indicam as relações de 
dependência de um determinado país” (Hofstede, 2015). Neste tipo de sociedade 
existem elevados graus de distância ao poder. Pelo contrário, sociedades onde o índice 
de distância ao poder é baixo, significa “os indivíduos esforçam-se por equalizar a 
distribuição do poder e exigem justificação para essas desigualdades de poder” 
(Hofstede, 2015). De acordo com Hofstede (1991) a distância hierárquica é a definida 
como a “medida do grau de aceitação, por aqueles que têm menos poder nas 
instituições e organizações de um país, de uma repartição desigual do poder”. 
 Individualismo versus Coletivismo (IDV) 
O individualismo e coletivismo, representa o grau de organização de organização face 
aos indivíduos. Nas sociedades individualistas, as relações laborais existentes baseam-
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se conceito de homo economicus. É aceitável e até mesmo valorizado que as pessoas 
expressem sentimentos, emoções e ideias mesmo que implique conflitos. Pelo, 
contrário,  nas sociedades coletivistas, os indivíduos são integrados na sociedade desde 
a nascença e portanto, neste tipo de sociedade os indivíduos protegem-se em  “troca 
de lealdade inquestionável” (Hofstede, 2015). 
 Masculinidade versus Feminilidade (MAS) 
Traduz os diferentes papéis atribuídos aos sexos. Nas mulhres, os valores diferem 
pouco de país para país, ao contrário dos homens. As sociedades “femininas”, tendem 
a ser menos competitivas e mais assertivas e afetivas tendo valores mais centrados na 
atenção aos outros (Hofstede, 2015). 
 Índice de Aversão à Incerteza (UAI) 
Este índice “expressa o grau de tolerância à incerteza e ambiguidade, maior ou menor 
desconforto que os indivíduos sentem perante situações pouco estruturadas”. Este tipo 
de sociedade é averso à incerteza e por isso, adota-se regras e leis rígidas. Nas 
sociedades com baixo índice de aversão á incerteza existe uma maior tolerância nas 
diferenças de opinião sendo, por isso, “sociedades mais pluralistas” (Hofstede, 2015). 
Tendo em consideração que as sociedades apresentam diferenças culturais 
específicas, a adaptação à cultura local é fundamental para uma gestão cultural. Nas 
sociedades coletivistas e individualistas, Bhagat & Kedia (2002) “ressaltam que os seus 
membros diferem na forma de criação e transferência de conhecimentos”. Pelo contrário, 
as sociedades individualistas tendem “a analisar cada informação independente do seu 
contexto, privilegiando a comunicação formal”. Nas culturas coletivistas, os indivíduos 
“não se vinculam a questões formais” e, portanto, estas “culturas são mais dispostas a 
interpretar e absorver conhecimento tácito”. 
 Bilhim (2009) defende que a cultura de cada país é fundamental para a gestão cultural 
e as relações entre as empresas e as subsidiárias uma, vez que expressa normas, crenças 
e valores essenciais que são essenciais à gestão. Gomes et al., (2008) referem que a 
cultura de uma organização é definida como a “força de união entre diversos elementos 
da organização”, capaz de “coesão e conformidade” entre uma organização e as suas 
subsidiárias.  
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 Na realidade, as organizações têm uma cultura organizacional específica, 
caraterística de cada cultura local que pode levar a conflitos entre a empresa mãe e 
subsidiárias. Por outro lado, as diferenças culturais levar vantagens competitivas que 
permitem lidar com as experiências das diferentes culturas (Søderberg & Holden, 2002).  
 Assim sendo, para uma gestão intercultural bem-sucedida a empresa mãe as 
subsidiárias devem ser capazes de promover uma cultura organizacional capaz de se 
adaptar à cultura local. Mais ainda, as organizações sofrem constantes influências cultura 
onde estão inseridas impactando na cultura organizacional e na relação entre a empresa-
mãe e a subsidiária (Urteaga & Alicia., 2010).  Desta forma, quanto mais distantes as 
subsidiárias estão da empresa-mãe mais afetadas são pela cultura local.  
2.3. Relação entre a Empresa-Mãe e as Subsidiárias 
2.3.1. Empresas Multinacionais (EMNs) 
Têm sido feitas inúmeras tentativas da literatura para capturar a verdadeira riqueza 
das EMNs. As EMNs, também conhecidas como transnacionais, são empresas que atuam 
em diversos países, controlando as subsidiárias implementadas. A principal razão para as 
EMNs existirem prende-se com a sua “capacidade de explorar e transferir o 
conhecimento de forma eficaz e eficiente através do contexto organizacional” (Gupta & 
Govindarajan, 2000, p. 473).  
 De modo a compreender as relações entre empresa-mãe e subsidiárias é importante 
analisar três elementos estruturais nas EMNs: 
 Centralização - a centralização da EMN implica uma falta de autonomia, por parte 
da subsidiária, para desenvolver conhecimentos e/ou tomarem decisões o que implica 
que deixam criar e difundir novos conhecimentos (Ferreira at al. 2010). 
 Formalização – “a formalização refere-se ao uso sistemático de regras e 
procedimentos nas tomadas de decisão o que requer menor institucionalização de 
recursos administrativos” (Ferreira at al. 2010). 
 Integração - a integração consiste na partilha de valores e  na tomada de decisão 
(Ferreira at al. 2010). 
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 Prahalad e Doz (1988) in Luo (1999, p. 73) defendem uma visão global de estratégia 
que sugere que as organizações se dividem em duas dimensões: integração global (I) e 
resposta local (R). Uma das tipologias mais referenciadas na literatura é a de Bartlett e 
Ghoshal (1990) que, sem se afastarem do trabalho de Perlmutter (1969), consideram que 
as EMNs podem optar por quatro tipos diferentes de estratégias: multinacionais, 
empíricas, globais e transnacionais. Esta visão, a mais influente de todas, surge devido à 
existência de uma tipologia que inclui caraterísticas ambientais e, organizacionais de 
controlo e autonomia. Uma empresa global apresenta uma estrutura centralizada de 
políticas, práticas e recursos.  
 A estratégia multinacional assenta na diferenciação. Neste caso, as subsidiárias têm 
autonomia para se adaptarem às políticas, às práticas e aos recursos dos mercados locais. 
A estrutura organizacional é descentralizada e pouco integrada sendo os fluxos de 
informação pouco intensos. A estratégia transnacional foca-se na diferenciação local e na 
eficiência global. As EMNs adotam a forma rede integrada e interdependente onde as 
subsidiárias podem ter um papel estratégico. Os fluxos de informação entre a casa mãe e 
as subsidiárias e intersubsidiárias são intensos. Por fim, na estratégia internacional, o 
modelo de funcionamento das subsidiárias tende a ser uma réplica do modelo do país de 
origem, isto é, da EMN, existindo com frequência gestores provenientes da casa-mãe a 
ocuparem posições-chave nas subsidiárias (Ghoshal & Bartlett, 1990). 
 Neste trabalho, concebe-se a EMN como uma rede de relacionamentos constituída 
por inúmeros agentes, que interagem entre si gerando um comportamento complexo 
global assumindo um sistema relativamente descentralizado, isto é, heterárquico1, que 
não deve ser definido exclusivamente por relações hierárquicas (Gupta & Govindarajan, 
2000). Ao fazer esta conceção, assume-se que as subsidiárias são importantes fontes 
estratégicas e, como resultado, podem assumir diversos papéis na EMN nomeadamente 
no que respeita ao controlo e autonomia dos fluxos de informação (Ghoshal & Bartlett, 
1990; Gupta & Govindarajan, 2000; Madhok & Liu, 2006).   
                                                          
1 A ideia de heterarquia, em contraste com hierarquia, nas EMN tem sido já discutida, porém, sem dar 
qualquer definição explícita ou conceito (Hedlund, 1986). Existem três características que distinguem 
uma estrutura heterárquica:(i) capacidade de gestão; (ii) relações de autoridade existente entre uma 
subsidiária e a EMN nas de tomada de decisão e; (iii) multidimensionalidade de coordenação, por 
exemplo, geografia (Birkinshaw & Morrison, 1992). 
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2.2.2. Relação entre subsidiárias e EMNs 
Uma subsidiária é uma empresa maioritariamente detida por uma empresa-mãe que 
compreende um conjunto de ligações verticais e horizontais (Ghoshal & Bartlett, 1990; 
O’Donnell, 2000). O papel da subsidiária é determinado pelas decisões da empresa-mãe. 
Quanto maior o grau de competitividade global sob o qual a subsidiária atua maior a 
possibilidade dessa subsidiária ter relevância estratégica em termos de estrutura, controlo, 
comunicação e autonomia que definem a importância da subsidiária (Birkinshaw & 
Morrison, 1992). A integração da atividade da subsidiária com a empresa mãe é essencial 
para o alinhamento estratégico da subsidiária com os processos, atividades e diretrizes 
estratégicas da empresa mãe e de outras subsidiárias.  
 As subsidiárias, como parte das EMNs, têm mais oportunidades de acesso a 
diferentes recursos ou à absorção de diferentes conhecimentos em países distintos, o que 
representa a forma como podem contribuir em todas as atividades das empresas 
multinacionais. Com o objetivo de alcançar uma posição crítica dentro de empresas 
multinacionais, as subsidiárias podem ter vantagens competitivas com base nos seus 
conhecimentos e recursos que as diferenciam da empresa mãe e das outras subsidiárias. 
No entanto, ao compartilhar conhecimentos entre subsidiárias, podem deixar de possuir 
recursos e conhecimentos específicos e únicos que foram acumulando a partir da cultura 
local e, consequentemente deixar de manter o seu grau de controlo e autonomia 
(Birkinshaw & Ensign, 2002). 
 Uma tarefa estratégica importante a ser enfrentada na gestão das EMNs é 
compreender (e até mesmo explorar) as diferenças nos ambientes dos diferentes países 
onde as EMNs atuam. Estas diferenças abrangem o rendimento per capita, sistemas 
políticos, regulações governamentais, normas sociais e valores culturais. Isto força os 
gestores a terem sensibilidade e responsividade às diferenças nos aspectos sociais, 
económicos e políticos de cada país (Bartlett et al, 2004) o que lhes confere mais 
autonomia e consequentemente, mais autonomia à subsidiária. 
 Birkinshaw et al. (1998) identificam que um dos papéis da subsidiária diz respeito à 
criação de vantagens competitivas para a EMN onde cada subidiária desempenha um 
papel diferenciado e estratégico na EMN (Junior, Borini, 2006, p. 61). Este papel da 
subsidiária só tem relevância se a liberdade concedida à subsidiária apresentar valor para 
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a EMN e para a própria subsidiária (Moore, 2006). Neste sentido, se a EMN conceder 
elevada autonomia à subsidiária, pode não haver vantagens se a subsidiária não tiver um 
papel estratégico bem definido interferindo negativamente no processo de criação de 
valor e autonomia e portanto, na criação de uma estrutura de redes de conhecimento, onde 
cada subsidiária “desempenha um papel diferenciado” (Junior & Borini, 2006, p. 61). 
 A questão da transferência do conhecimento para a autonomia das subsidiárias é 
relevante para a relação entre a EMN e as subsidiárias. De acordo com (Borini, 2008, p. 
15), a gestão da autonomia das subsidiárias procura “compreender os mecanismos de 
desenvolvimento, transferência e reconhecimento corporativo das funções estratégicas 
de subsidiárias” pela empresa mãe, levando em consideração “a importância das 
diretrizes estratégicas” da EMN e “(autonomia, integração, orientação empreendedora) 
quanto da subsidiária (iniciativa própria), em comunhão com a influência exercida pelo 
contexto competitivo e as redes externa e interna”.   
2.4. Controlo e Autonomia 
Rabbiosi (2008) assume a importância do papel das subsidiárias na criação do 
conhecimento e a crescente necessidade que as empresas multinacionais têm de equilibrar 
as pressões de responsabilidades locais e globais. Neste contexto, um dos principais 
problemas da gestão intercultural diz respeito ao equilíbrio entre a autonomia da 
subsidiária - necessária para promover a inovação local - e aos fluxos de informação da 
subsidiária para a empresa mãe, ou seja, a transferência reversa de conhecimento. De 
acordo com Ghoshal & Nohria (1989) a variável autonomia da subsidiária abrange alguns 
pontos fundamentais que se deve ter em consideração: 
a. controlo de gestão, financeiro e estratégico; 
b. fluxo de conhecimentos em termos de conhecimento da EMN para a subsidiária e 
vice-versa; 
c. estratégias de manufatura;  
d. grau de integração entre a subsidiária e a empresa-mãe e;  
e. processos de tomada de decisão. 
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De acordo com Boehe (2007, p. 36) as “subsidiárias cujas atividades são voltadas 
para mercados externos podem ter ou baixa ou alta autonomia”e por isso o papel 
desempenhado pelas subsidiárias na criação do conhecimento é fundamental (Rabbiosi, 
2008). Neste contexto um dos principais problemas de gestão diz respeito ao equilíbrio 
entre a autonomia da subsidiária - necessária para promover a inovação local - e os fluxos 
de informação (mais eficientes) da subsidiária para a empresa mãe e da empresa mãe para 
a subsidiárias, ou seja, a transferência reversa de conhecimento. 
A autonomia está relacionada com a divisão do poder na tomada de decisões entre a 
empresa mãe e as subsidiárias. O nível de autonomia de uma subsidiária é um parâmetro 
crítico para determinar a sua posição na empresa mãe da EMN porque a autonomia 
influencia a qualidade da relação da empresa-mãe e das suas subsidiárias. Uma vez que 
está ligada à capacidade de gestão dos recursos e ao grau intra e inter-organizacional das 
subsidiárias (Birkinshaw & Ensign, 2002). Na realidade, as “subsidiárias cujas atividades 
são voltadas para mercados externos podem ter ou baixa ou alta autonomia dependendo 
do grau de integração de projetos globais coordenados” pela empresa-mãe (Boehe, 
2007, p. 36). Birkinshaw & Hood (1998) identificaram que o papel da subsidiária no 
contexto organizacional, no que diz respeito à criação de valor para a empresa mãe, é 
fundamental para o desenvolvimento e manutenção de vantagens competitivas nos 
mercados locais e globais. Boehe (2007) afirma que a autonomia de uma subsidiária está 
diretamente ligada à existência, ou não, da hierarquia organizacional entre a subsidiária e 
a empresa mãe. Rocha et al. (2009) chamam a atenção para, a hierarquia das EMNs, que 
pode provocar uma rigidez no processo de criação de valor organizacional e, portanto, 
inibir a gestão do conhecimento interno. A autonomia dada às subsidiárias é uma decisão 
estratégica, mas tem um impacto sobre as operações correntes e as perspetivas de 
crescimento das mesmas.  
Brown & Eisenhardt (1997), designaram por “sondas de baixo custo” as subsidiárias 
que com maiores graus de autonomia e descentralização. Estas subsidiárias assumem 
papéis mais ativos “na prospeção de novos conhecimentos e mercados”. Contrariamente, 
subsidiárias com pouca ou nenhuma autonomia tendem a ser passivas e, portanto, 
explorar melhor as vantagens competitivas existentes no mercado uma vez que “inerente 
ao controlo mais restrito está o paradoxo de se perder uma das potenciais fontes de 
vantagens competitivas futuras: a capacidade, ou potencial, que as subsidiárias têm de 
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aprender localmente nos mercados estrangeiros e transferir a sua aprendizagem 
internamente para a empresa mãe e para outras subsidiárias” (Barnett & Lee, 2002). 
Esta autonomia está, contudo, fortemente dependente da cultura da empresa-mãe e da 
subsidiária, pois quando não têm o mesmo contexto cultural o comportamento de cada 
uma pode ser muito diferente. As EMNS que adotam uma estratégia local dão autonomia 
às subsidiárias. À semelhança do que acontece com as EMNs as subsidiárias precisam de 
missões técnicas e funcionais para transferir conhecimento. Todavia, contrariamente às 
organizações com uma estratégia local, necessitam de recorrer a missões estratégicas para 
conseguirem o controlo e autonomia, não considerando como prioridade a partilha de 
conhecimentos entre a empresa-mãe e subsidiárias. As EMNs que adotam uma estratégia 
global não pretendem assumir o controlo total das subsidiárias, mas integrar o melhor de 
todas as subsidiárias numa cultura organizacional comum à empresa-mãe  (Caligiuri & 
Coalkoglu, 2007; Caligiuri & Stroh, 1995). 
 Na prática, os extremos de total controlo ou de total autonomia das subsidiárias são 
pouco frequentes, principalmente, no que respeita a subsidiárias que atuam em mercados 
em constante mudança. Um exemplo é o caso das empresas que atuam no mercado 
europeu. Estas empresas não implementam políticas uniformes às suas subsidiárias 
europeias. No entanto, as subsidiárias europeias, por se situarem em mercados 
extremamente competitivos, estão sujeitas a um controlo relativamente rígido (Bartlett & 
Ghoshal, 1992; 1989). Assim, por exemplo, se a empresa mãe tiver um elevado Índice de 
Distância ao Poder (PDI) demonstra um tecido empresarial hierarquizado com 
discrepâncias de ganhos e benefícios, entre topo e base. Pelo contrário, se a sua subsidiária 
apresentar um Índice de Distância ao Poder baixo evidencia que o sucesso advém da 
motivação e autoestima do indivíduo beneficiando a descentralização da sociedade e 
diminuindo as desigualdades. Se, por exemplo, a subsidiária apresentar elevados níveis 
de Masculinidade face à empresa mãe, então demonstra uma necessidade de ter resultados 
rápidos que incentiva os que têm sucesso não auxiliando quem falha ou não acompanha 
o ritmo. O contrário representa uma sociedade mais feminizada onde a permissividade 
está presente no lado mais emocional e menos racional da organização e, portanto, afeta 
a procura de excelência da diferenciação, dificultando a retoma de níveis necessários de 
produtividade no emprego e nos negócios (Hofstede, 2015). 
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Figura 2. Modelo conceptual da autonomia da(s) subsidiária(s). 
Fonte. Adaptado de Tong et al. 2012. 
2.5. Fluxo de Informação 
 No atual ambiente competitivo, a informação tem um papel de elevada importância 
em qualquer gestão organizacional por ser um recuso interno e externo responsável pelo 
interesse, construção e mudança de uma realidade organizacional. A capacidade de gerar 
e difundir o conhecimento dentro de uma organização é um importante fator para a 
criação de valor, a que as EMNs podem ter acesso por meio das suas subsidiárias. O 
processo de transferência de conhecimento é afetado pela experiência das subsidiárias no 
país em que estão localizadas. Quando um novo produto e/ou processo é criado por uma 
subsidiária e repassado para a empresa-mãe ou outras subsidiárias, gera diferenciais 
competitivos para toda a organização que desenvolve competências na gestão das suas 
práticas internas (Argote & Ingram, 2000; LI & Serra, 2009). Se a empresa mãe está 
instalada num mercado saturado, com alta competitividade e pouca procura, por exemplo, 
encontra nas suas subsidiárias vantagens estratégicas para a organização global. Isto 
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acontece porque a obtenção de informações do mercado, e a economia de escala agregam 
valor no processo de criação de vantagem competitiva. Para Kogut e Zander (2003) esta 
vantagem competitiva pode e deve ser, em muitos casos, revertida em conhecimentos que 
auxiliem a empresa-mãe e as outras subsidiárias. Este fluxo de conhecimentos pode ser 
observável através das mudanças do conhecimento ou da performance das subsidiárias 
(Argote & Ingram, 2000). Segundo Ambos et al. (2006) a gestão e a transferência de 
conhecimentos tende a refletir as relações estabelecidas entre a subsidiária e a empresa 
mãe, sobretudo no que respeita ao desenvolvimento de inovações dentro da organização. 
 As EMNs necessitam de intensificar os seus esforços para criar, transferir, disseminar 
e aplicar conhecimento às diferentes subsidiárias. Por meio das subsidiárias, as EMNs 
procuram realizar parcerias estratégicas com as empresas de diferentes países como fonte 
de conhecimento (Forsgren, 2008). Isto ocorre porque o conhecimento não decorre 
somente da empresa mãe nem das próprias subsidiárias (Doz et al. 2001). Aharoni e 
Brock (2010) argumentam que o fluxo de informação entre empresa mãe e as subsidiárias 
constitui um quadro de evolução global para a EMN. Em particular, estes autores, referem 
que a partilha de conhecimento contribui para o crescimento e sobrevivência das EMNs 
e das suas subsidiárias tornando-se na “replicação de uma prática interna nalguma parte 
da organização superior às práticas alternativas internas e fora da empresa” (Szulanski, 
1996, p. 28). Bhagat et al. (2007) diferenciam a transferência de conhecimento entre as 
culturas, em vertical e horizontal, sugerindo que as sociedades com alta distância ao poder 
(cultura vertical) são mais propensas a ter organizações relutantes quanto ao 
conhecimento oriundo da subsidiária, especialmente quando o tipo de conhecimento pode 
criar desequilíbrio em manter o status quo. Neste caso, e de acordo com Hofstede 
(Hofstede, 2001) o fluxo de informação é controlado por meio da hierarquia 
organizacional e fortemente influenciado pelo nível de autonomia das subsidiárias 
(Ambos et al., 2010). 
 As subsidiárias podem diferir quanto a serem recetoras ou difusoras de conhecimento 
uma vez que atuam como plataformas globais responsáveis pela entrada e saída de 
conhecimento (Gupta & Govindaraian, 1991). Para uma partilha de conhecimento entre 
a empresa-mãe e as subsidiárias deve-se reconhecer que as subsidiárias têm diferentes 
necessidades (Wei, 2010). Para que o conhecimento seja útil à subsidiária este ser 
adaptável e compreensível quando umas subsidiárias obtêm conhecimento, deve 
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compreendê-lo e adaptá-lo. Nas empresas com orientação etnocêntrica, os critérios de 
desempenho são definidos de acordo com o país de origem. No entanto, no que respeita 
aos fluxos de informação entre a casa-mãe e as subsidiárias estes são intensos. A 
orientação policêntrica considera que os países locais têm especificidades características 
do país. Os fluxos de informação entre a casa-mãe e as subsidiárias são pouco intensos 
sendo necessário recrutar e formar localmente quadros para ocupar posições-chave no seu 
país. Por fim, as empresas com orientação geocêntrica consideram que as subsidiárias 
fazem parte de um todo integrado e orientado para objetivos globais e locais e, por isso, 
o seu seu desempenho resulta da colaboração entre as diferentes subsidiárias e a empresa-
mãe onde os fluxos de informação são bastante intensos (Perlmutter, 1969; Gupta & 
Govindaraian, 1991). Os fluxos de informação, no sentido da empresa-mãe e subsidiárias 
é decorrente da centralização do poder da empresa mãe e é característico de determinadas 
culturas (Bhagat & Kedia, 2002). 
A cultura organizacional da empresa-mãe é muito importante para a contribuição 
positiva do processo de autonomia dos fluxos de informação. Para aproveitar o potencial 
de mercado e o conhecimento que as subsidiárias podem trazer às EMNs as subsidiárias 
precisam ter uma estrutura e sistemas de comunicação e de incentivos que favoreçam a 
interação e a partilha (LI & Serra, 2009). Outra situação de fluxo de informação que pode 
ocorrer é a de que a empresa mãe pode desenvolver alguma competência que não serve 
para as subsidiárias e, portanto, ser exclusiva ao local de atuação. Pode ainda, acontecer 
que uma subsidiária desenvolva competências específicas da cultura local e que por isso, 
não haja internacionalização do conhecimento. Estas competências específicas criadas ou 
pelas subsidiárias ou pela empresa mãe são de difícil transferência (Bhagat et al., 2007). 
Reconhecer a importância da informação e respetivos fluxos é reconhecer que quanto 
mais confiável, eficiente e eficaz é o fluxo de informação mais coesão e competitividade 
existe nas empresas e mais fácil é estabelecer e transitar eficientemente de ambiente 
organizacional. Na realidade, um dos grandes desafios da troca de informação na relação 
entre empresa mãe e subsidiária é reconhecer o ambiente em que está inserida e o modo 
como a transferência ou difusão de conhecimento específico nesta relação é feita 
(Oliveira, 2003, p. 01). Diferentes subsidiárias, têm diferentes conhecimentos, específicos 
e próprios, quer da própria subsidiária, quer da cultura local. Segundo Birkinshaw & 
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Ensign (2002), as subsidiárias mais velhas têm mais tempo para criar mecanismos e 
relacionamentos para partilhar conhecimentos.  
2.6. Conclusão 
“Uma das mais importantes características das EMNs é que elas se 
internacionalizam não apenas para explorar as vantagens competitivas, mas também 
para adquirir capacidades estratégicas” (Mathews, 2002, p. 22). 
As subsidiárias devem ter a capacidade de responder à cultura local através de redes 
de conhecimento, que incluem fluxos de capitais, de produtos e de acima de tudo, de 
conhecimento. As redes de conhecimentos motivam as subsidiárias a apresentar um 
desempenho superior e é por isso que as redes internas de uma EMN pode levar as 
subsidiárias a otimizar as redes de comunicação para estabelecer um papel de 
coordenação única dentro da multinacional.  
Como parte fundamental das EMNs, as subsidiárias, podem ter vantagens 
competitivas deviso aos seus conhecimentos especificos. Além disso, quando atingem 
uma posição de importância estratégica as subsidiárias podem obter mais apoio da 
empresa mãe e desenvolver mais recursos locais para a partilha de conhecimentos (Ensign 
et al., 2000; Gupta & Govindaraian, 1991; Birkinshaw & Fry, 1998; Fey & Birknshaw, 
2005). 
Uma parte fundamental da autonomia das subsidiárias reside no conhecimento da 
cultura porque esta exerce uma influência significativa sobre o processo de autonomia e 
adaptação da transferência de conhecimento. Para as organizações é relevante 
compreender o modo como as dimensões culturais afetam as relações. Criar e utilizar o 
conhecimento adquirido é uma vantagem competitiva que diferencia as subsidiárias no 
mercado globalizado. Ao desenvolver práticas de gestão intercultural a relação empresa 
mãe/subsidiária tende a minimizar possíveis transtornos que podem surgir a partir dos 
choques culturais. Isto porque, se pressupõe que a interação entre culturas distintas tende 
a favorecer esta relação pela heterogeneidade de visões, mas pode tornar-se prejudicial 
caso não haja preocupação com as diferenças culturais.  
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A capacidade de criar e transferir conhecimentos dentro das EMNs e entre as EMNs 
e suas subsidiárias é uma das principais vantagens competitivas. Kogut & Zander (1992) 
argumentam que a capacidade de transferência de conhecimento é a principal razão para 
a sua existência uma vez que o conhecimento é criado nas diversas camadas 
organizacionais da EMN e transferido para as várias subsidiárias. Para além disso a 
transferência de conhecimentos traz, às EMNs e às subsidiárias, mais hipóteses de 
desenvolver um melhor desempenho na economia global.   
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3. Metodologia  
 Este capítulo apresenta considerações acerca da metodologia utilizada - a Análise 
Qualitativa Comparativa (QCA) utilizando fuzzy set cases. Esta metodologia, que tem por 
base a álgebra Booleana, é adequada para a análise de um conjunto de relações, não 
correlações, e é uma técnica de investigação usada para resolver problemas provocados 
pela necessidade de se fazer inferências causais. Encarada como uma estratégia de 
investigação, ou um modo de considerar o diálogo entre as evidências e as ideias, QCA 
é, acima de tudo, ajustada ao estudo de múltiplos estudos de casos, examinando o modo 
como as diferentes partes de cada caso encaixam, contextual e historicamente  (Ragin, 
2000).  
 O uso de fuzzy set cases torna-se relevante neste estudo, pois serve para tratar o 
problema do uso de números em investigação qualitativa. Optou-se usar fuzzy set cases 
uma vez que num contexto de QCA (fsQCA) serve para apoiar as avaliações qualitativas, 
fazendo uma ponte entre este método de investigação e o método quantitativo (Ragin 
2000).  
3.1. Metodologia Qualitative Comparative Analysis (QCA) 
 A metodologia QCA é um método qualitativo que permite identificar e comparar 
sistematicamente diferentes combinações de que são críticos para um dado resultado num 
determinado contexto, o que permite uma clara compreensão de como estas diferentes 
combinações de fatores podem levar ao sucesso e de que modo o contexto influência este 
sucesso (Baptist & Befani, 2015). Deve-se ter em consideração que as condições não são 
variáveis independentes e que o resultado obtido não é uma variável dependente.  
 A metodologia QCA faz a ponte entre a análise qualitativa e quantitiva. É capaz de 
localizar padrões determinantes no domínio habitual da análise quantitativa respeitando 
a diversidade de casos, assim como a sua heterogeneidade no que respeita às diferentes 
condições causais de contextos relevantes através da comparação de casos como 
configurações. Esta metodologia providencia poderosas ferramentas que pemitem a 
análise da complexidade causal, utilizando QCA é possível avaliar a causalidade 
envolvendo diferentes combinações de condições capazes de gerar o mesmo resultado, 
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facilitando uma forma de análise contrafactual que é fundada em práticas de investigação 
de estudos de casos.  É importante notar que a QCA é ideal para amostras de tamanho 
pequeno e intermédio, podendo ser aplicada a projetos de investigação que envolvem 
amostras pequenas e/ou de tamanho intermediário. 
 Através da QCA os dados são interpretados qualitativamente ao mesmo tempo que 
se procuram relações (e não correlações) de causalidade entre as diferentes variáveis, que 
podem, ou não, aparecer em estudos de caso (Rihoux & Ragin, 2009). Isto acontece 
porque a QCA fornece uma ligação mais estreita com a teoria do que é possível usar em 
métodos quantitativos convencionais que, na sua maioria, analisam matrizes de 
correlações bivariadas. De notar que as relações causais importantes, condições 
necessárias e suficientes, são indicadas quando certos conjuntos de relações existem. O 
resultado é um subconjunto da condição causal em determinadas condições, isto é, casos 
com uma combinação específica de condições causais que formam um subconjunto dos 
casos e que levam ao resultado em estudo. 
3.2. Fuzzy set cases 
 A Teoria de conjuntos Fuzzy, que deu origem a fuzzy set, tem sido estudada 
extensivamente nos últimos 30 anos. Os conjuntos fuzzy, têm vindo a ser reconhecidos 
como uma técnica importante de modelagem e solução de problemas de investigação uma 
vez, que permitem uma avaliação gradual de pertença dos elementos num determinado 
conjunto, ampliando as possibilidades de compreensão qualitativa do fenómeno. De 
acordo com (Ragin, 2008) quando aplicada a ‘set’ a palavra fuzzy sinaliza que objetos 
podem ter graus variáveis de participação num dado conjunto. De facto, e ainda de acordo 
com este autor, os conjuntos fuzzy intensificam e expandem o diálogo entre ideias e 
evidências nas ciências sociais, criando uma forte ligação entre a teoria e os dados, 
característica fortemente qualitativa. Os conjuntos fuzzy são, assim, superiores à 
abordagem meramente quantitativa, pois permitem a percepção muito mais aproximada 
da complexidade das situações estudadas (Ragin, 2008). As diferentes técnicas de Fuzzy 
set/Qualitative Comparative Analysis (QCA) são adequadas para trabalhar com amostras 
pequenas e intermedias. 
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 A metodologia QCA utiliza a álgebra booleana, podendo ser definida como um 
“conjunto de operadores e  de axiomas” (Picolotto, 2006) que podem assumir um número 
“finito de valores no intervalos os quais podem ser denotados por [F,V] (falso ou 
verdadeiro)” (Picolotto, 2006), ou ainda, no caso deste trabalho, [0,1]. De acordo com 
Picolotto (2006), numa lógica fuzzy, um elemento pertence a um conjunto de pertença se 
tiver um determinado grau de pertinência.  
 Isto é, a característica chave para entender conjunto fuzzy, é que se faz a mensuração 
dos casos de acordo com seus graus de pertença, num intervalo fechado [0,1], em 
categorias qualitativas, não quantitativas.   Os valores 0 e 1 respresentam a negação e 
afirmação de “um dado conjunto fuzzy, tanto quanto a falsidade e tanto quanto a verdade 
da proposição” (Picolotto, 2006). Por outro lado, os valores que estão dentro do intervalo 
indicam maior ou menor grau de pertinência consoante o extremo onde se encontra. 
 A abordagem fsQCA inclui determinadas etapas que devem ser seguidas para se 
obter o resultado pretendido, ou seja, a autonomia. 
3.2.1. Recolha de dados 
Foi elaborado um questionário (ver anexo A) composto por várias questões que 
abordam diferentes tópicos e que cobrem a autonomia, o controlo dos fluxos de 
informação entre as EMNs e as subsidiárias de acordo com o grau de autonomia da(s) 
subsidiária(s), controlo financeiro, controlo estratégico, fluxos de conhecimento da EMN 
para a(s) subsidiária(s), justiça do procedimento de tomada de decisão, capacidade 
relativa da(s) subsidiária(s), fluxos de conhecimento para a EMN proveniente da 
subsidiária e o grau de integração entre a(s) subsidiária(s) e a empresa mãe. O resultado 
e as condições de estudo são apresentadas abaixo, na Tabela 1. 
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Resultado e Condições 
Autonomia auton 
Extensão do poder de decisão 
atribuído às subsidiárias pelas EMNs 
(RH, I&D, marketing, etc.) 
Controlo financeiro cf 
Utilização de variáveis financeiras 
para controlo da(s) subsidiária(s) 
(cashflow, ROI, etc.) 
Controlo estratégico ce 
Utilização de variáveis estratégicas 
para controlo da(s) subsidiária(s) 
Fluxos de conhecimento da 
EMN para a(s) subsidiária(s) 
cemnsub 
Grau de dependência da subsidiária 
no que concerne aos fluxos de 
conhecimento da EMN para a 
subsidiária (tecnologia, know-how e 
gestão do conhecimento) 
Justiça do procedimento de 
tomada de decisão 
just 
Grau de importância que a EMN 
atribui à decisão ou sugestão da 
subsidiária no processo de tomada de 
decisão 
Capacidade relativa da(s) 
subsidiária(s) 
crs 
Avaliação da competência da 
subsidiária(s) para desempenhar 
funções com a EMN e outra 
subsidiária 
Fluxos de conhecimento para a 
EMN proveniente da 
subsidiária 
csubsemn 
Grau de transferência de know-how 
tecnológico e de gestão de 
conhecimento para a EMN e outra(s) 
subsidiária(s) 
Grau de integração  gi 
Condução e coordenação da 
estratégia de marketing e de compras, 
planeamento estratégico para o 
desenvolvimento futuro, know-how 
tecnológico e I&D 
Distância Cultural dc 
Orientada pelas dimensões culturais 
de Hofstede (1980, 2001) mede a 
diferenças nas características gerais 
do país de origem e do país destino 
Tabela 1. Variáveis de estudo usadas no questionário. 
Fonte. Elaboração própria. 
 A construção de um questionário, segundo (Aaker et al., 2001), é considerada uma 
“arte imperfeita”, pois não existem procedimentos exatos que garantam que os seus 
objetivos de medição sejam alcançados com boa qualidade. Segundo este autor, fatores 
como bom senso e experiência do investigador podem evitar vários tipos de erros, como 
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por exemplo, questões ambíguas. Para evitar erros na construção do questionário que, 
certamente, se iriam refletir numa má avaliação das diferentes dimensões em análise 
foram usadas escalas já validadas. 
 Para realização e envio dos questionários em português e inglês recorreu-se à 
plataforma de elaboração de questionários online disponibilizada pelo Google, por se 
tratar de um software gratuito, intuitivo que permite criar formulários personalizados sem 
custos adicionais acompanhando as respostas recebidas e recolhendo os dados 
rapidamente e eficazmente. As perguntas enviada, encontram-se na Tabela 2. 
Variáveis Pergunta Fonte 
Autonomia 
Qual a extensão do poder de decisão atribuído às 
subunidades, permitindo-lhes conduzir as suas 
atividades fora das limitações impostas e/ou 
exercida pela empresa mãe  
Na gestão de recursos humanos 
Tong et al. 2012 
No poder de decisão da subsidiária na I&D 
No poder de decisão da subsidiária nas finanças 
No poder de decisão da subsidiária na estrutura 
corporativa 
No poder de decisão da subsidiária no planeamento 
estratégico 
No poder de decisão da subsidiária na expansão 
para mercados estrangeiros 
No poder de decisão da subsidiária no orçamento 
No poder de decisão da subsidiária na produção 
No poder de decisão da subsidiária no marketing 
Na introdução de novos produtos 
Na contratação de executivos-chave das 
subsidiárias 
Na identificação de novos grupos de clientes 
Atualizar produtos existentes  
Na iniciação de projetos experimentais 
No poder de decisão da subsidiária na gestão de 
recursos humanos 
No poder de decisão da subsidiária na I&D 
Modificação dos processos de produção 
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Controlo 
financeiro 
Quais as variáveis financeiras usadas para controlo da  
subsidiária? 
Cash flow 
Retorno sobre o investimento 
Critérios objectivos , tais como retorno sobre ativos 
Avaliação de desempenho formal 
 
Tong et al. 2012 
Controlo 
estratégico 
Quais as variáveis estratégicas usadas para controlo da  
subsidiária? 
Encontro formal cara- a-cara com os gestores das  
subsidiárias 
Encontro informal cara- a-cara com os gestores das 
subsidiárias 
Desempenho em relação a critérios subjetivos, 
tais como a satisfação do cliente 
Desempenho a longo prazo (3 anos ou mais)  
 
Tong et al. 2012 
Fluxo de 
conhecimento da 
EMN para a(s) 
subsidiária(s) 
Qual a proporção de conhecimento da EMN que é 
passada para a subsidiária? 
O nível de dependência da subsidiária em termos 
de conhecimentos de gestão provenientes da sede 
da MNC 
Tong et al. 2012 
O nível de dependência da subsidiária em termos 
de conhecimentos de gestão provenientes de outras 
subsidiárias da MNC 
O nível de dependência da subsidiária em termos 
de know-how tecnológico proveniente da sede da 
MNC 
O nível de dependência da subsidiária em termos 
de know-how tecnológico proveniente de outras 
subsidiárias da MNC 
Justiça do 
procedimento de 
tomada de 
decisão 
Qual o grau de importência que a empresa-mãe 
atribui à decisão da subsidiária no processo de 
decisão? 
Durante o processo de tomada de decisão, a 
extensão à qual o gestor da subsidiária se poderia 
opor à decisão tomada pela empresa mãe Tong et al. 2012 
A quantidade de conhecimento que o gestor da 
empresa mãe possuía acerca do mercado antes de 
se envolver na tomada de decisão da subsidiária  
Durante o procedimento de tomada de decisão, a 
adequação da comunicação entre a empresa mãe e 
a subsidiária 
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A consistência do procedimento de tomada de 
decisão atribuído pela empresa mãe à subsidiária 
Capacidade 
relativa da(s) 
subsidiária(s) 
Qual a capacidade relativa da subsidiária para levar 
a cabo as atividades em comparação comm outras 
subsidiárias e com a empresa-mãe? 
I&D e capacidade produtiva comparada com outras 
subsidiárias 
Tong et al. 2012 
Capacidade de produção comparada com outras 
subsidiárias 
Capacidade de marketing comparada com outras 
subsidiárias 
Capacidade de gestão comparada com outras 
subsidiárias 
Capacidade de inovação comparada com outras 
subsidiárias 
O nível tecnológico global da subsidiária 
comparado com a empresa mãe 
O nível tecnológico global da subsidiária 
comparado com outras subsidiárias da MNC 
Fluxo 
conhecimento 
para a EMN 
proveniente da 
subsidiária 
Qual a proporção de conhecimento proveniente da 
subsidiária que é passada para a EMN? 
A capacidade da subsidiária para transferir 
conhecimentos de gestão para a sede da MNC 
Tong et al. 2012 
A capacidade da subsidiária para transferir 
conhecimentos de gestão para outras subsidiárias 
da MNC 
A capacidade da subsidiária para transferir know-
how tecnológico para a sede da MNC 
A capacidade da subsidiária para transferir know-
how tecnológico para outras subsidiárias 
Grau de 
integração 
Qual a extensão da coordenação entre a empresa-
mãe e a subsidiária na condução das atividades 
abaixo mencionadas? 
Necessidade de coordenar com a empresa mãe a 
estratégia de marketing 
Tong et al. 2012 
Necessidade de coordenar com a empresa mãe o 
planeamento estratégico para o desenvolvimento 
futuro 
Necessidade de coordenar com a empresa mãe as 
compras 
Necessidade de coordenar com a empresa mãe o 
know-how tecnológico 
Necessidade de coordenar com a empresa mãe a 
I&D 
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Distância Cultural 
Qual a distância cultural existente entre a empresa-
mãe e a subsidiária? 
Nacionalidade da empresa-mãe 
Tong et al. 2012 
Nacionalidade do CEO da subsidiária 
Tabela 2. Perguntas realizadas para cada variável de estudo. 
Fonte. Elaboração própria. 
Isto permitiu obter dados posteriromente calibrados.  O resultado – autonomia – é função 
das condições causais – controlo financeiro (cf), controlo estratégico (ce), fluxo de 
conhecimento da empresa-mãe para a subsidiária (cemnsub), justiça (just), capacidade 
relativa da subsidiária (crs), fluxo de conhecimento da subsidiária para a empresa-mãe 
(csubemn), grau de integração (gi) e distância cultural (dc) – que resultam da análise 
contrafactual que permite compreender se o resultado está presente ou ausente. Ou seja, 
a análise de f(cf, ce, cemnsub, just, crs, csubemn, gi, dc) irá produzir um resultado mais 
parcimonioso (solução parcimoniosa) que é por si só representa a presença da autonomia. 
autonomia = f(cf, ce, cemnsub, just, crs, csubemn, gi, dc)     (fórmula 1) 
3.2.2. Distância Cultural 
Com exceção da Distância Cultural (DC), todas as demais variáveis de controlo 
foram avaliadas por meio das respostas dos participantes obtidas no questionário. A 
distância cultural foi calculada a partir das dimensões culturais de Hofstede (1980, 2001) 
utilizando a fórmula desenvolvida por Hofstede (1980, 2001) através de uma escala 
cultural, conforme fórmula apresentada a abaixo. 
 
(fórmula 3) 
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Sendo: 
CDj = distância cultural do país receptor (j) face a Portugal;  
Iij = valor do índice da dimensão cultural (i) para o país receptor (j); 
Iin = índice da dimensão cultural (i) para Portugal (n);  
Vi = variância do índice da dimensão cultural (i). 
 Segundo (Kogut & Singh, p. 411), as dimensões de Hofstede têm como principal 
vantagem permitir codificar os traços culturais num índice numérico, permitindo 
comparar as diferenças relativas entre países ao longo das dimensões culturais. Este 
índice baseia-se no desvio ao longo de cada uma das dimensões em relação à classificação 
de um dado país, o país de destino. Estes desvios são depois corrigidos pelas diferenças 
na variância de cada dimensão, calculando-se a média aritmética.  
 A quinta dimensão de cultural de Hofstede - orientação de curto/longo prazo não foi 
incluída no cálculo uma vez que, até o momento da realização desta investigação, só havia 
scores para esta dimensão para um número reduzido de países. 
3.2.3. Análise Fatorial 
Depois de obtidas as respostas foi necessário avaliar a bondade de cada uma das 
escalas utilizadas e proceder à respetiva análise fatorial ou Análise de Fatores Comum.  
Este procedimento estatístico permite representar ou descrever um número de condições 
iniciais a partir de um maior número de variáveis hipotéticas. Isto é, permite identificar 
novas variáveis (os fatores/componentes principais), num menor número que o conjunto 
inicial, mas sem perda significativa da informação contida neste conjunto, tendo pois que 
se garantir a sua fiabilidade e validade.  
Um instrumento é válido e fiável quando mede o que se deseja (Richardson, 1989). 
A fiabilidade, por sua vez, é o grau em que o resultado “medido reflete o resultado 
verdadeiro, ou seja, quanto uma medida está livre da variância dos erros aleatórios“ 
(Hayes, 1998). Segundo (Blacker & Endicott, 2002), a fiabilidade procura determinar a 
proporção da variância de uma escala correlacionando-se através dos resultados obtidos 
com os resultados da reprodução: sensibilidade à mudança (considerada parte da 
validade) e consistência interna, que necessita da aplicação de um instrumento. 
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Ao se estudar as diferentes escalas, o primeiro passo foi centrar as variáveis de 
forma a reduzir possíveis problemas com a multicolinearidade. Neste caso específico, 
determinou-se o valor das diferentes condições, reduzindo o número de dimensões de 
escala simplificando a análise dos resultados obtidos.  
3.2.3.1. Teste de esfericidade de Bartlett e Teste de Kaiser-Meyer-Olkin 
Para se ter a certeza de que se poderia proceder à redução de fatores utilizou-se o 
teste de esfericidade de Bartlett e o teste de Kaiser-Meyer-Olkin. O teste de esfericidade 
de Bartlett testa a hipótese de que as variáveis não sejam correlacionadas na população e 
a medida de adequacidade da amostra de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) avalia a 
adequacidade da análise fatorial. No teste de esfericidade de Bartlett, um teste 
significativo, isto é, p<0,05 mostra que a matriz de correlações não é um matriz de 
identidade e que existem algumas relações entre as variáveis que se espera incluir na 
análise.  
No Teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) valores altos - entre 0,5 e 1,0 - indicam que 
a análise fatorial é apropriada, enquanto abaixo de 0,5 indicam que a análise fatorial pode 
ser inadequada (Streiner, 2003). Segundo os autores (Kaiser & Cerny, 1979), para a 
adequação de ajuste de um modelo de análise fatorial o valor de KMO deve ser maior que 
0,8, conforme indicado na tabela 3. É ainda necessário avaliar a confiabilidade e a 
consistência interna da escala. 
KMO Tamanho da Amostra 
1,00 – 0,90 Muito boa 
0,80 – 0,90 Boa 
0,70 – 0,80 Média 
0,60 -0,70 Razoável 
0,50 – 0,60 Fraca 
< 0,50 Inaceitável 
Tabela 3. Tabela de valores de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). 
Fonte. Retirado de Streiner (2003). 
40 
3.2.3.2. Coeficiente Alpha de Cronbach 
O coeficiente Alpha de Cronbach desenvolvido em 1951 por L. J. Cronbach é um 
índice utilizado para medir a fiabilidade do tipo consistência interna de uma escala 
(Cortina, 1993), ou seja, é a média das correlações entre os itens que fazem parte de um 
instrumento, estando dependente do padrão de resposta da população estudada e não uma 
característica da escala por si só (Streiner, 2003).  
O valor do Alpha de Cronbach deve ser positivo e variar entre 0 e 1 e deve ter valores 
mínimos aceitáveis de 0,70 (Pestana & Gageiro, 2008). Assim, os valores de Alpha de 
Cronbach podem assumir:  
Valores mínimos e máximos 
aceitáveis  
Consistência 
Superior a 0,9 muito boa 
Entre 0,8 e 0,9 boa 
Entre 0,7 e 0,8 razoável 
Entre 0,6 e 0,7 fraca 
Inferior a 0,6 Inadmissível 
Tabela 4. Tabela de valores de Alpha de Cronbach. 
Fonte. Retirado de Pestana & Gageiro (2008). 
3.2.3.3. Variância Extraída Média (AVE) e Compósito de Confiança de Fornell 
(CR) 
 Primeiramente proposta por Fornell and Larker (1981), a Variância Extraída Média 
(AVE) é uma medida usada para medir a validade convergente e a avaliar a validade 
discriminante. De modo a avaliar a validade do conjunto de condições do construto, 
Fornell e Larcker (1981) afirmam que valores de variância média extraída acima de 0,50 
indicam uma validade convergente adequada. Assegurada esta condição, é confirmado 
que o valor das AVEs de cada variável é superior ao valor das correlações dessa variável 
com as restantes, tal como é indicado pelo critério de (Fornell & Larker, 1981). 
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 Para verificar a confiabilidade do modelo recorremos ao alfa de Cronbach e ao 
compósito de confiança de Fornell. O valor mínimo de referência para o compósito de 
confiança de Fornell é 0,70 de modo a garantir que o modelo é válido do ponto de vista 
de confiabilidade (Fornell & Larker, 1981). 
 Com estes procedimentos iniciais obtiveram-se valores para as diferentes condições2 
– controlo financeiro (cf), controlo estratégico (ce), fluxo de conhecimento da empresa-
mãe para a subsidiária (cemnsub), justiça (just), controlo relativo da subsidiária (crs), 
fluxo de conhecimento da subsidiária para a empresa-mãe (csubemn), grau de integração 
(gi), distância cultural (dc) – e para o resultado (autonomia) obtido. Estes valores foram 
posteriormente calibrados. 
3.2.4. Calibração dos valores obtidos 
Etapa 1. Calibrar e converter cada métrica numa medida de set membership 
 Após a recolha de dados, o primeiro passo na fsQCA é a construção das variáveis a 
serem utilizados na análise. Para isso, é desenvolvida a "função de pertinência" que 
mapeia cada característica ou resultado no intervalo [0-1].  
 Esta etapa envolve a calibração dos dados determinantes para este intervalo de 
variação significativa na característica e quais valores correspondem a diferentes níveis 
de participação no conjunto de casos com essa característica.  
 Na calibração das variáveis, pelo método direto, é necessário transformar as variáveis 
em set membership scores que variam entre 0 [não pertença] e 1 [pertença total], de modo 
a refletir a medida em que cada caso pode ser considerado um membro dos diferentes 
conjuntos de atributos que refletem as configurações. Para tal, usa-se a fórmula 
apresentada abaixo (Ragin, 2000). 
odds of membership = (degree of membership)/[1 – (degree of membership)] (fórmula 2) 
                                                          
2 Em QCA não se fala em variáveis independentes e dependentes, mas sim em condições e resultado. Daqui 
para a frente esta será a terminologia adotada. 
42 
 O fsQCA permite que os dados iniciais das condições causais e do resultado 
(autonomia) sejam transformados em classificações fuzzy membership de modo a definir 
os valores de membership (Ragin 2008 in Crespo & Crespo, 2016). Na calibração       
deve-se ter em consideração três limites: 
1. valor de pertença total ao conjunto fuzzy [1],  
2. crossover point [0,5], valor de máximo de ambiguidade.  
3. valor de não pertença total ao conjunto fuzzy [0]. 
 Para a calibração utilizou-se a função Compute do software fsQCA 2.53 de modo a 
garantir que todos os valores originais fossem calibrados entre o valor máximo, o 
crossover point e o valor mínimo (Ragin, 2008; Schneider & Wagemann, 2010).  
Etapa 2. A identificação das relações necessárias (positivas e negativas) e/ou suficientes 
entre as características individuais as variáveis e o resultado de interesse  
 O passo seguinte é identificar as características que têm uma relação necessária ou 
suficiente com o resultado de interesse. Isto faz com que seja mais fácil identificar as 
principais variáveis reduzir o número de características em relação ao próximo passo da 
análise. 
 Em relação às condições necessárias, sempre que uma condição causal é necessária 
(mas não suficiente) o resultado forma um subconjunto de casos da condição causal. Em 
relação à condição suficiente, sempre que uma condição causal é suficiente (mas não 
necessária) para um resultado, a condição causal forma um subconjunto do resultado. 
A consistência mede o grau em que os casos estão alinhados com o resultado, ou seja, 
quantos mais casos causais cumprirem esta regra para as condições necessárias, maior 
será o valor de consistência. Schneider & Wagemann (2010) definiram que uma condição 
é considerada necessária se a pontuação de consistência exceder o limite de 0,9. Ragin 
(2008, pp192) assume que uma condição com uma pontuação de consistência de 0,8 pode 
ser considerada como uma condição “almost always necessary”. 
                                                          
3 Designado por fuzzy-set qualitative compative analysis, o fsQCA é sotware desenvolvido por Charles 
Ragin, que combina  a álgebra booleana com os conjuntos fuzzy. Este software pode ser descarregado, 
gratuitamente, em: http://www.u.arizona.edu/~cragin/fsQCA/software.shtml.  
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Etapa 3. Identificar todas e quaisquer relações suficientes entre as combinações de 
múltiplas características e o resultado de interesse para a construção da tabela da verdade 
 O objetivo final do método fsQCA é a análise e construção de uma tabela de verdade 
de fuzzy set cases usando o QCA software. Este processo permite compreender as 
relações existentes entre as combinações de características potencialmente causais ou 
descritivas e o desfecho de interesse. A ponte a partir da qual a análise dos conjuntos fuzzy 
é feita para a tabela da verdade tem três pilares essenciais. O primeiro pilar é a 
correspondência direta que existe entre as linhas da tabela da verdade e o espaço vetorial 
definido pelas condições causais do conjunto fuzzy (Ragin 2008). O segundo pilar é a 
valiação da distribuição dos casos em todas as combinações possíveis de condições 
causais, isto é, a distribuição dos casos dentro do espaço vetorial definido por estas 
condições. Os casos incluídos neste estudo têm diferentes graus de participação em cada 
canto do espaço vetorial. Quando se utiliza uma tabela da verdade para analisar os 
resultados resultantes dos múltiplos conjuntos fuzzy é necessária levar em conta estas 
diferenças. Por fim, o terceiro pilar, consiste na avaliação do conjunto fuzzy da 
consistência das evidências para cada combinação de causalidade com o argumento de 
que é um subconjunto do resultado obtido (Rihoux & Ragin, 2007).  
 A relação do subconjunto fuzzy é importante porque sinaliza a existência de uma 
ligação entre a combinação das condições da causalidade e de um resultado. Estes três 
pilares permitem construir a tabela da verdade com os resultados de múltiplas avaliações 
do conjunto fuzzy usando a álgebra booleana.  
3.3. Conclusão 
 A metodologia QCA permite responder à pergunta "o que funciona melhor, e em que 
circunstâncias” a partir da análise empírica. Permite ainda que os dados possam ser 
replicados noutros estudos sendo passíveis de serem generalizáveis a outros contextos. 
Encarada como uma estratégia de investigação, ou um modo de considerar o diálogo entre 
as evidências e as ideias, a QCA é, acima de tudo, de natureza comparativa, mais 
precisamente, ajustada para múltiplos estudos de casos (Ragin, 2008). Além do mais, as 
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operações centrais residem na matemática Booleana, o que requere que cada caso seja 
reduzido a uma série de condições e resultados (Berg-Schlosser, 2009) 
 A principal vantagem de se utilizar os conjuntos fuzzy está na sua capacidade de lidar 
com incertezas, raciocínio aproximado, termos vagos e ambíguos, o que não é possível 
de se fazer com as lógicas clássicas. Neste tipo de análise, quer as condições causais, quer 
o resultado (output), representam conjuntos fuzzy. Em qualquer operacionalização é 
importante que as classificações de pertença em conjuntos fuzzy sejam completamente 
fiéis aos conceitos a que se faz referência. A correspondência entre os conceitos teóricos 
e a mensuração de associação a um conjunto fuzzy é importante, sendo, por isso, 
fundamental manter uma maior aproximação entre a teoria e as técnicas analíticas. 
Paradoxalmente. o uso de conjuntos fuzzy requere um determinado grau de especificidade 
especialmente no que respeita ao uso de escalas e intervalos de variáveis para indexar 
conceitos teóricos (Ragin, 2008). 
Dada a natureza exploratória e singular deste estudo, e dada a especificidade e 
particularidade da informação a recolher, optou-se por construir os instrumentos a utilizar 
na recolha da informação com o propósito de aumentar o conhecimento em relação ao 
fenómeno em estudo. Para isso, utilizou-se a recolha de informação através de 
questionário, a análise de consistência e fiabilidade das escalas com base no Alpha de 
Cronbach, no AVE e no CR. Estas escalas foram agregadas num só valor e 
posteriormente calibradas constituindo as condições e o resultado utilizados na 
elaboração uma tabela da verdade que permite responder à questão de investigação.   
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4. Resultados 
Este capítulo propõe-se a apresentar, de modo rigoroso os dados obtidos mediante a 
aplicação do questionário. Nesse intuito, em relação ao questionário, apresentar-se-ão as 
estatísticas descritivas para cada item, enquadrado nas categorias teóricas em que se 
insere. Apresentar-se-á ainda uma tabela da verdade com todos os itens, salientando as 
combinações significativas no intervalo de [0,1]. Neste capítulo, enunciar-se-ão os 
principais aspetos para operacionalizar as condições em estudo e os procedimentos a 
utilizar na sua distribuição e recolha, efectuando-se a descrição das condições necessárias 
e suficientes. Por fim, indicar-se-á quais as receitas (isto é, combinações de condições) 
que levam ao resultado em estudo. 
4.1. Análise Descritiva da Amostra 
A população alvo consistiu em 20.374 pequenas e médias empresas seleccionadas de 
acordo com localização da empresa-mãe – Inglaterra/Portugal – com a existência de 
subsidiárias e com a detenção de um percentual direto ou total de propriedade da sua 
subsidiária de 51%. As bases de dados utilizadas, disponíveis a toda a comunidade da 
Faculdade de Economia da Universidade do Porto (FEP), foram AMADEUS e SABI.  
A amostra foi construída com base no número de respostas válidas obtidas no período 
de 4 de Julho a 31 de Julho de 2016. Foram recebidas 52 respostas tendo sido usados 
100% dos dados obtidos. Na Tabela 5 apresenta-se a descrição da amostra de acordo com 
o número de questionários enviados com sucesso, número de questionários enviados sem 
sucesso (email errado, sem email, reposta ao email enviado mas não ao questionário por 
ser política da empresa não responder) e o número de questionários enviados com resposta 
válida.  
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Seleção da Amostra N 
População-alvo 20374 
Número de questionários enviados com sucesso 3825 
Número de questionários enviados sem sucesso 16549 
Número de questionários respondidos 52 
* todos os questionários da amostra final foram utilizados.  
Tabela 5. Descrição da seleção da amostra. 
Fonte. Elaboração própria. 
De seguida, descreve-se de forma sucinta a amostra, através da apresentação das suas 
principais características no que respeita à empresa-mãe e respetivas subsidiárias.  
4.1.1. Empresa-mãe  
4.1.1.1. Nacionalidade da empresa-mãe 
 
 
Figura 3. Nacionalidade da empresa mãe. 
Fonte. Elaboração própria. 
 Através da Figura 3 verifica-se que a nacionalidade predominante das empresas mãe 
é Portuguesa com 42 respostas o que representa 81% das observações, seguindo-se a 
nacionalidade inglesa com 5 respostas (9% das observações), nacionalidade espanhola 
com 4 respostas (8% das observações) e por fim, a nacionalidade alemã (2% das 
observações) com apenas uma resposta. 
1; 2% 4; 8%
5; 9%
42; 81%
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4.1.1.2. Número de colaboradores da empresa-mãe 
 
Figura 4. Número de colaboradores da empresa-mãe. 
Fonte. Elaboração própria. 
Considerando o número de colaboradores da empresa-mãe verificou-se a existência de 29 
respostas de empresas com um número de colaboradores entre 50 a 249, o que representa 
56% das observações. Isto significa que se está perante empresas de média dimensão4. A 
segunda maior parte da amostra, a de pequenas empresas, foi a que apresentou (número 
de colaboradores entre 10-49) corresponde a 17 respostas, que representa 33% das 
observações. Por fim, com 9 respostas, surgem as micro-empresas (número de 
colaboradores de 1 a 9) que apresentou 6 respostas o que representa 12% das observações 
do total da amostra.   
                                                          
4  
Definição Nº Trabalhadores 
PME 
Micro Empresa 1 a 9 
Pequena Empresa 10 a 49 
Média Empresa 50 a 249 
Tabela 6. Critério Europeu de definição de PME. 
Fonte. adaptado de http://www.oroc.pt/revista/detalhe_artigo.php?id=18.  
 
6; 11%
17; 33%29; 56%
1 a 9 10 a 49 50 a 249
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4.1.2. Subsidiárias 
4.1.2.1. Número de subsidiárias existentes 
 
  
 Figura 5. Número de subsidiárias existentes. 
Fonte. Elaboração própria. 
Com apenas uma subsidiária obteve-se 8 respostas que representa 24% das 
observações. Para EMNs com duas subsidiárias obtiveram-se 11 respostas, o que 
representa 34% das observações da amostra total. Com três ou mais de três subsidiárias 
responderam 14 respostas sendo 7 respostas para EMNs com três subsidiárias e 7 
respostas para EMNs com mais de três subsidiárias representando 42% das observações.  
4.1.2.2. Setor de atividade da subsidiária(s) 
 O setor da atividade das subsidiárias apresentou-se bastante diverso. As subsidiárias 
atuam em áreas tão distintas como Comércio, Aviação, Biotecnologia, Distribuição, IT, 
entre outras.  
 A área de maior destaque é a da Indústria com 9 respostas e uma taxa de observações 
de 13%. A área de imobiliário e o comércio obteve 7 respostas cada um e uma taxa de 
observação de 10%. Seguiram-se as áreas de Biotecnologia, Indústria, Engenharia e 
Construção e TI com 5 respostas cada uma e uma taxa de observação de 7%. As áreas de 
Aviação, Energia, Indústria Alimentar, Logística e Retalho apresentaram 4 respostas cada 
8; 24%
11; 34%
7; 21%
7; 21%
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uma. A taxa de observações para cada uma foi de 6%. Com 3 respostas, têm-se as áreas 
de manufatura de equipamentos de ventilação e marítimo. Isto representa 4% das 
observações. Com 2 observações tem-se as áreas de comércio por grosso de bebidas 
alcoólicas, distribuição e transporte por cabo de passageiros com 2 respostas cada área o 
que representa 3% das observações. Por fim, com apenas 1 resposta tem-se as àreas de 
Metalomecânica, Automação, Robótica e Sistemas. Estas áreas representam apenas 1% 
das observações da amostra total.  
4.1.2.3. Ano de estabelecimento da(s) subsidiária(s) 
 
Figura 6. Ano de estabelecimento da(s) diferentes subsidiária(s). 
Fonte. Elaboração própria. 
No que respeita ao ano de estabelecimento da(s) subsidiária(s), e de acordo com a 
figura 6, verifica-se que a existência de subsidiárias com maior predominância ocorre há 
11-20 anos com 22 respostas e uma taxa de observações de 31%. Seguidamente, com 16 
respostas e 22%  taxa de observações têm-se as subsidiárias com anos de estabelecimento 
no mercado estrangeiro de 6-10 anos. Com ano de estabelecimento de 2-5 anos e menos 
que 2 anos tem-se 13 respostas com 18% de taxa de observações e 12 respostas com 17% 
de taxa de observações, respetivamente. Por fim, com mais de 20 anos de estabelecimento 
da subsidiária tem-se 9 e uma taxa de observações de 12%.  
12; 17%
13; 18%
16; 22%
22; 31%
9; 12%
< 2 anos 2-5 anos 6-10 anos 11-20 anos > 20 anos
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4.1.2.4. Nacionalidade do CEO da subsidiária(s) 
 
   
 
Figura 7. Nacionalidade do CEO da(s) subsidiária(s). 
Fonte. Elaboração própria. 
Através dos dados obtidos pode-se verificar que a nacionalidade das subsidiárias é 
bastante diversa. No entanto, a nacionalidade do CEO com mais destaque é portuguesa 
com 46 respostas e uma taxa de observação de 64%. Segue-se a nacionalidade espanhola 
com 10 respostas e uma taxa de observação de 14%. Com duas respostas e uma taxa de 
observação de 3% tem-se as nacionalidades inglesa, moçambicana, americana e 
subsidiárias sem CEO. Seguem-se as nacionalidades irlandesa, sueca, francesa, belga, 
brasileira, indiana, jordâna com apenas uma resposta cada uma e uma taxa de observação 
de 1%.  
1; 2%
1; 2%
1; 1%
10; 14%
1; 
1%
1; 
1%
2; 3%
1; 1%
1; 1%
2; 3%
46; 64%
1; 1%
2; 3%
2; 3%
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4.1.2.5. Número de colaboradores da(s) subsidiária(s) 
 
 
Figura 8. Número de colaboradores da(s) subsidiária(s). 
Fonte. Elaboração própria. 
 No que respeita ao número de colaboradores da(s) subsidiária(s) verifica-se que são  
as subsidiárias com um número de colaboradores de 1 a 9 (micro-empresas) apresentou o 
que corresponde a uma taxa de observação de 39%. Seguiram-se as pequenas empresas 
com o número de colaboradores de 10 a 49 com, 19 respostas e uma taxa de observações 
de 27% e as médias empresas com entre 50 a 249 colaboradores com 24 respostas e uma 
taxa de observação de 34%. De notar que face ao número de colaboradores da empresa 
mãe, as subsidiárias apresentaram-se maioritariamente como micro-empresas.  
4.1.2.6. Subsidiária(s) e capacidade de manufatura 
 
 
Figura 9. Subsidiária(s) e capacidade de manufatura. 
Fonte. Elaboração própria. 
28; 39%
19; 27%
24; 34%
31; 43%
41; 57%
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 Observa-se que pela Figura 9 que a(s) subsidiária(s) maioritariamente não 
apresentaram capacidade de manufatura com 41 respostas negativas e uma taxa de 
observação de 57%. Com capacidade de manufatura obteve-se uma taxa de observação 
de 43%.  
4.1.2.6. Estrutura de propriedade da subsidiária(s) 
 
Figura 10. Estrutura de propriedade da(s) subsidiária(s). 
Fonte. Elaboração própria. 
  
 Por último, importa perceber a estrutura da propriedade da(s) subsidiária(s). Na 
questão colocada dividiu-se em três pontos: Integralmente detida pela empresa-mãe, Joint 
venture com a empresa local e Outra. Através dos dados recolhidos observou-se que, com 
56 respostas e uma taxa de observação de 78%, as subsidiárias são principalmente detidas 
integralmente pela empresa-mãe. Apenas com 9 respostas e uma taxa de observaçao de 
12% são joint venture com a empresa local. Com 7 respostas e uma taxa de observação 
de 10% os respondentes responderam “Outra”. 
4.2. Análise dos Modelos de Medida 
 A análise estatística foi realizada no sentido de se elaborar um referencial teórico que 
permita o esclarecimento da conceção dos instrumentos aplicados à amostra selecionada, 
assim como garantir a confiabilidade, fiabilidade (consistency for reliability) e validade 
56; 78%
9; 12%
7; 10%
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convergente e discriminante (convergent and discriminant validity) dos dados utilizados 
na construção do modelo.  Para tal, foram analisadas as qualidades métricas dos 
questionários e estudadas as hipóteses e os objetivos recorrendo ao cálculo de 
comparações e correlações existentes. De seguida, apresentam-se as tabelas e os gráficos 
com os resultados obtidos dos indicadores de validade e confiabilidade do dados obtidos. 
Variável 
Medida de 
Kaiser-
Meyer-
Olkin 
(KMO) 
Teste de 
Esfericidade 
Bartlett 
Alpha de 
Cronbach 
Compósito 
de 
Confiança 
de Fornell  
AVE 
Qui-
Quadrado 
(χ2) 
p-value 
Autonomia 0,892 1665,073 0.000 0,982 0,982 0,787 
Controlo 
Financeiro 
0,806 272,246 0.000 0,929 0,952 0,833 
Controlo 
Estratégico 
0,767 226,407 0.000 0,916 0,941 0,799 
Fluxo de 
Conhecimento 
da EMN para 
a subsidiária 
0,821 166,035 0.000 0,897 0,926 0,758 
Justiça do 
procedimento 
de tomada de 
decisão 
0,704 137,509 0.000 0,837 0,891 0,675 
Capacidade 
Relativa da 
Subsidiária 
0,869 675,964 0.000 0,967 0,972 0,830 
Fluxo de 
Conhecimento 
para a EMN 
da Subsidiária 
0,789 301,162 0.000 0,953 0,966 0,875 
Grau de 
Integração 
0,812 298,553 0.000 0,928 0,935 0,744 
*AVE (Average Variance Extracted) 
Tabela 7. Medidas de avaliação do dados resultantes da análise estatística. 
Fonte. Autoria própria. 
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4.2.1. Medida de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e Esfericidade de Bartlett 
 Observando a Tabela 7 pode-se verificar os indicadores de validade e confiabilidade 
dos dados resultantes da análise estatística para Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) indicam a 
adequação do tamanho da amostra. As condições autonomia, controlo financeiro, fluxo 
de conhecimento da EMN para a subsidiária, capacidade relativa da subsidiária e grau de 
integração apresentam valores de KMO acima de 0,8, pelo que são considerados bons. 
Para as restantes condições, controlo estatégico, justiça e fluxo de conhecimento para a 
EMN da subsidiária os valores estão acima de 0,7 pelo que são considerados razoáveis. 
Estes valores confirmam que análise das condições pode ser feita. 
 O teste de esfericidade de Bartlett tem associado um valor de p-value de 0,000                    
(p-value≤ 0,05) para todas as condições o que demonstra que a matriz de correlações não 
é uma matriz de identidade e que as variáveis de estudo se podem incluir na análise. O 
valor mais elevado para a esfericidade de Bartlett foi para a autonomia com χ2=1665,073 
e p-value=0,000. O mais baixo foi para a justiça do procedimento de tomada de decisão 
com χ2=137,509 e p=0,000. Consultando o a Tabela 7 verifica-se que χ2>χ20,95, pelo que 
se rejeita a hipótese nula, ou seja, as condições estão correlacionadas. Pela análise do              
p-value (Sig=0,000, para todas as condições), que é inferior a 0,05 conclui-se da mesma 
forma. 
 Em todos os casos observados na Tabela 7, as condições mostraram-se adequadas 
para a aplicação de análise fatorial com um KMO>0,5 e uma esfericidade de Bartlett com 
rejeição de hipótese nula. Os resultados obtidos para estas duas medidas indicam que a 
análise fatorial é adequada neste estudo. 
4.2.2. Alpha de Cronbach  
 No que respeita ao cálculo da consistência interna, mais concretamente o coeficiente 
Alpha de Cronbach, observa-se que os resultados obtidos para todas as variáveis é 
superior a 0,8, o que é considerado um valor bom. Quanto maior for o seu valor maior 
será a correlação entre as variáveis. As condições autonomia, controlo financeiro, 
controlo estratégico, capacidade relativa da subsidiária, fluxo de conhecimento para a 
EMN da subsidiária e grau de integração apresentam valores de Alpha de Cronbach 
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superiores a 0,9 o que indica que a consistência das variáveis é muito boa. O valor mais 
elevado foi para a autonomia com um Alpha de Cronbach de 0,981 indicando que a 
correlação entre os itens da dimensão é elevada. Os valores com alpha de Cronbach 
abaixo de 0,9 são as condições de fluxo de conhecimento da EMN para a subsidiária e 
justiça do procedimento de tomada de decisão com valores de 0,895 e 0,842 
respetivamente.  
 Todos os valores obtidos indicam que o modelo e o instrumento usado é válido do 
ponto de vista de confiabilidade e consistência interna uma vez que alpha de Cronbach 
para todas as variáveis está acima de 0,80, conforme valores apresentados na Tabela 7. A 
existência de elevados Alpha de Cronbach para as todas condições, parece indicar que as 
mesmas foram bem definidas operacionalmente e incorporaram indicadores 
comportamentais precisos e fáceis de observar. Esta tendência é acompanhada de perto 
pelos indicadores de correlação corrigida de cada condição, conforme tabelas de 
correlações de cada condição (ver anexo B). 
 
 
 
 
Figura 11. Indicador Alpha de Cronbach. 
Fonte. Autoria própria. 
4.2.3. Compósito de Confiança de Fornell (CR) 
 Relativamente ao Compósito de Confiança de Fornell (CR) o valor considerado 
como referência mínima é de 0,7 (Kim & Lee, 2008) devendo as condições estudadas 
apresentar valores acima deste valor mínimo de referência. Tal como nos indicadores 
anteriores, também aqui as condições do modelo apresentam valores acima de 0,7. Na 
auton                   ce                cf                 cemnsub           just              csubemn               crs                  gi 
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realidade, a condição justiça do procedimento de tomada de decisão é a que apresenta o 
valor mais baixo de compósito de confiança, 0,891. Contudo, este valor está bem acima 
do valor mínimo de referência. Pode-se, por isso, validar o modelo no que respeita à 
confibilidade do mesmo (ver Figura 12).  
 
 
Figura 12. Indicador Compósito de Confiança de Fornell (CR). 
Fonte. Autoria própria. 
4.2.4. AVE (Average Variance Extracted) 
 Para avaliar o grau em que uma medida se correlaciona com as outras medidas usa-
se a validade convergente, ou seja, o AVE (Average Variance Extracted). De acordo com 
Fornell & Larcker (1981) in Pires da Costa (2013, p. 27) o valor mínimo de referência de 
comparação que o AVE deve assumir é de 0,5. Nenhuma condição estudada está abaixo 
ou próxima do valor mínimo e por isso todas as condições de estudo são conideradas boas 
e relevantes para o estudo. A condição fluxo de conhecimento para a EMN da subsidiária 
é a que assume o valor de  maior validade convergente com um AVE=0,875 enquanto a 
condição justiça que assume o menor valor de validade convergente com um AVE=0,675, 
conforme apresentado na Tabela 7.  
 No que respeita à validade discriminante, confirma-se que o valor das correlações 
existentes é inferior a 0,9. Por análise dos dados da Tabela 7 e da Figura 13 observa-se 
que para todas as condições as AVEs são inferiores a 0,9, sendo os valores mais altos 
correspondentes às condições de fluxo de conhecimento para a EMN da subsidiária 
(AVE= 0,875) e capacidade relativa da subsidiária (AVE=0,875) e o mais baixo 
correspondente à justiça do procedimento de tomada de decisão (AVE=0,675).  O valor 
  auton            ce                cf           cemnsub          just           csubemn           crs                gi 
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da  raiz quadrada das AVEs de cada condição é superior ao valor das correlações dessa 
variável com as restantes conforme indica Fornell e Larcker (1981). 
 
 
 
 
Figura 13. Indicador Average Variance Extracted (AVE). 
Fonte. Elaboração própria. 
4.3. fsQCA 
 As condições foram agrupadas e codificadas as 9 condições causais. A distância 
cultural (DC), que no presente estudo foi orientada pelas dimensões culturais de Hofstede 
(1980, 2001) foi calculada, inicialmente, através da comparação5 dos países obtidos no 
questionário. Estas dimensões, juntamente com a construção de indicadores foram usadas 
para o cálculo da distância cultural entre os países através do uso fórmula de Kogut e 
Singh (1988), apresentada na secção 3.2.2. - fórmula 3.  
 A informação obtida foi a interpretada e codificada em condições causais que levam 
á criação do resultado (Meneses et al., 2016). Estas condições estão agrupadas em nove 
categorias, conforme apresentado no anexo C. Após a obtenção dos resultados 
provenientes dos questionários, e tratados em SPSS,  foram agrupados usando a expressão 
de Ragin (2008) - degree of membership -  de forma a permitir posterior calibração (ver 
Anexo C). Usando o software fsQCA, função Compute, calibraram-se os dados, tendo-se 
em consideração o valor de pertença máximo e mínimo e o crossover point de cada 
condição causal (ver Anexo D). 
                                                          
5 Foi usada a ferramenta gratuita de comparação das dimensões de Hofstede para os diferentes países. Esta 
ferramenta pode-se encontrar em https://www.geert-hofstede.com/tools.html. 
auton               ce                   cf              cemnsub           just            csubemn               crs              gi        
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 Analisando os dados obtidos na tabela 11 (Anexo D), observa-se que para todos os 
valores das condições causais situam-se entre 0 e 1, conforme pretendido. O valor mais 
baixo é de 0.000 para todas as condições, com exceção da distância cultural (dc), 0.050. 
Isto indica, que as subsidiárias não são autónomas (auton), que a empresa-mãe não utiliza 
as  variáveis financeiras (cf) e estratégicas (ce) para controlo das subsidiárias. A empresa-
mãe não atribui elevado grau de importância às decisões ou sugestões nas tomadas de 
decisão (just). Consequentemente, a  empresa-mãe não influencia a condução e 
coordenação das diferentes estratégias (marketing, planeamento, desenvolvimento, etc.) 
da subsidiária (crs). Mais ainda, este resultado demonstra que, em termos de fluxos 
financeiros, quer a empresa-mãe quer a subsidiária não têm, nem conseguem, gerar 
conhecimentos entre si (cemn; csubemn). A ausência destes fluxos de informação faz 
com que possa haver mais predomínio de relações hierárquicas (Ferreira et al., 2010) 
dentro da EMN e, portanto, uma maior centralização de poder e da informação na EMN 
diminuindo as vantagens competitvas das subsidiárias.  
 Pelo contrário, no que respeita aos valores mais elevados para cada condição causal 
obteve-se: autonomia (auton), 0.480, controlo financeiro e controlo estratégico (cf e ce), 
0.500, fluxos de informação da empresa-mãe para a subsidiária (cemnsub) e fluxos de 
informação da subsidiária para empresa-mãe (csubemn), 0.960 0.820, respetivamente; 
justiça (just), 0.910, capacidade relativa da subsidiária (crs), 0.900, grau de integração 
(gi), 0.960. O valor mais alto foi para a distância cultural (dc), 0.980. Para a autonomia 
(auton), controlo estratégico (ce) e controlo financeiro (cf), os valores máximos estão 
longe de 1, o que significa que estas condições não têm grande impacto para na autonomia 
das subsidiárias nem na utilização de variáveis financeiras (cf) e variáveis estratégicas 
(ce) por parte da empresa-mãe. Paras as  restantes variáveis, just, crs, cemnsub, csubemn, 
gi e dc, os valores foram muito próximos de 1, o que indica que existe uma pertença ao 
conjunto fuzzy. Portanto, a empresa-mãe atribui um elevado grau de importância às 
decisões e sugestões dos gestores da subsidiária ao mesmo tempo, que avalia as 
competências das subsidiárias para desempenhar funções com a empresa-mãe e as outras 
subsidiárias o que poderá levar a um maior poder de negociação e diferenciação assim 
como mais comportamentos competitivos e maior liberdade de atuação no mercadoe 
capacidade para decidir investimentos. A subsidiária conduz e coordena as diferentes 
estratégias para um desenvolvimento futuro, em termos marketing, compras, planeamento 
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estratétigo, know-how tecnológico e I&D havendo, fluxos de informação entre a 
subsidiária e a empresa-mãe.  
 A condição distância cultural (dc)6 com o valor mais elevado de 0.98 e o mais baixo 
de 0.05. Estes resultados demonstram que para o valor mais alto existe uma grande 
distância cultural entre países, neste caso entre Inglaterra e Brasil. Para países com o valor 
da DC de 0.05 indica que não existe qualquer distância cultural. No caso da distância 
cultural mais alta (0.98) pode-se verificar que as dimensões culturais dos dois países – 
Brasil e Inglatera – são bastantes diferentes (ver anexo G). Inglaterra apresenta baixa 
Distância ao Poder (PDI) e elevada Aversão à Incerteza (UAI). Isto indica que as pessoas 
reconhecem poder igual entre os seus membros e podem avançar para níveis mais 
elevados em termos de estatuto social através da educação, emprego, etc. Tendem a ser 
mais tolerantes para aquilo que não podem controlar. Simultaneamente, a incerteza é 
aceite como parte da vida e as pessoas são geralmente mais relaxadas e flexíveis diante 
de situações desconhecidas apresentando baixos níveis de stress. No Brasil, a 
desigualdade elevada é aceite, existe uma hierarquia por necessidade onde os que têm 
poder têm privilégios. Neste tipo de cultura, existe elevado stress ao enfrentar situações 
de incerteza porque esta incerteza é uma ameaça contínua. Existe uma grande necessidade 
de regras e leis.  
 Em Inglaterra as dimensões Individualismo versus Coletivismo (IDV), e a 
Masculinidade versus Feminilidade (MAS) são mais elevadas. Isto significa que nesta 
sociedade os membros tendem a tomar decisões de forma independente onde o foco é o 
“eu” e o comportamento é livre. São pessoas mais positivas e otimistas, mais 
extrovertidas. Existe um ênfase nas escolhas pessoais e existe um expressar direto dos 
pensamentos. A comunicação é geralmente de baixo contexto. No Brasil, a sociedade é 
coletivista e por isso, o foco é no “nós”, os relacionamentos são mais importantes do que 
as tarefas. Existe uma necessidade em manter a harmonia e evitar o confronto direto e por 
isso a comunicação é geralmente de alto contexto. As pessoas têm os comportamentos 
regulamentados, sentem-se facilmente injustiçados. As pessoas são mais pessimistas e 
cínicas, mais reservadas. No trabalho espera-se uma recompensa material e por isso, os 
objetos materiais são importantes para o status social.  
                                                          
6 Comparação das Dimensões Culturais entre os Inglaterra e Brasil, disponível em: http://geerthofstede.com  
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4.4. Análise das condições necessárias 
 Uma condição é definida como necessária quando está presente para um resultado. 
É definida suficiente se por si só produzir um determinado resultado. Condições 
necessárias e suficientes são geralmente consideradas em conjunto, porque todas as 
combinações são significativas. Uma condição é simultaneamente necessária e suficiente 
se produzir um resultado singular. Uma condição é suficiente, mas não é necessária se for 
capaz de produzir o resultado. Se a condição for necessária, mas não suficiente, é capaz 
de produzir um resultado em combinação com outras condições aparecendo em todas as 
combinações possíveis. Finalmente, uma condição não é nem necessária nem suficiente 
se aparecer somente num subconjunto das combinações de condições que produzem um 
resultado. Ao todo, existem quatro categorias de condições (formados a partir da 
tabulação cruzada da presença/ausência de suficiência contra a presença/ausência de 
necessidade) (Ragin, 2008, pg 42).  
 A Tabela 8 apresenta os resultados das condições necessárias obtidas. O símbolo “~” 
indica ausência da condição. Duas medidas de ajuste são identificadas para o resultado 
positivo e negativo – a consistência e a cobertura. É importante ressaltar que as soluções 
dadas pela análise fuzzy set são na verdade configurações (ou combinações) de variáveis. 
Ou seja, mesmo que uma determinada variável preencha as condições de Suficiência (ela 
sozinha explica o resultado) a análise sempre considerará as configurações diversas, uma 
vez que as diferentes configurações apresentam níveis de Consistência e Cobertura 
diferenciados. 
Resultado: auton Consistência7 Cobertura8 
cf 0.855 0.713 
~cf 1.000 0.507 
ce 0.896 0.745 
~ce 1.000 0.507 
                                                          
7 Consistência – mede a extensão em que os casos que compartilham uma dada condição ou combinações 
de condições também exibem o resultado desejado (presença) (Ragin, 2008, pag 85). 
8 Cobertura - define a extensão em que a presença de uma combinação é causalmente relacionada ao 
resultado desejado. Esta medida é equiparada ao chi-quadrado, indicando o número de casos que 
apresentam a combinação para chegar ao resultado desejado, e também avalia a incidência de diferentes 
combinações causais que podem gerar determinado resultado. Avalia o quanto aquelas combinações 
explicam da solução como um todo (Ragin, 2008, pag 86). 
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cemnsub 0.880 0.462 
~cemnsub 0.609 0.482 
just 0.840 0.463 
~ just 0.671 0.494 
crs 0.749 0.462 
~crs 0.671 0.432 
csubemn 0.663 0.497 
~ csubemn 0.705 0.384 
gi 0.901 0.412 
~gi 0.435 0.442 
dc 0.300 0.566 
~ dc 0.935 0.354 
Tabela 8. Análise das condições necessárias para resultado positivo. 
Fonte. Elaboração própria. 
 De acordo com Greckhamer, et al. (2008) o enfoque na análise de condições 
suficientes e necessárias deve ser priorizado. De acordo com estes autores a natureza da 
complexidade causal reside na possibilidade de duas ou mais combinações serem 
suficientes para o mesmo resultado. Mais ainda, de que um atributo específico tenha 
efeitos causais diferentes (e até opostos) dependendo do contexto fornecido pela 
configuração dos outros atributos. De modo a realizar-se esta análise deve-se considerar 
os limites definidos por Ragin (2008). Condições com um valor abaixo de 0.75 são não 
aceitáveis. Quando se fala em condições necessárias, esta consistência deve ser muito 
maior, (Ragin, 2008) sendo assim vai-se considerar consistências acima de 0.90. 
 Por análise da tabela 8, verifica-se que existem quatro condições absolutamente 
necessárias para a autonomia das subsidiárias. É absolutamente necessário que a empresa-
mãe não utilize as variáveis financeiras (cf) e estratégicas (ce) para controlo das 
subsidiárias. Por sua vez, é necessário que haja uma completa coordenação  na condução 
das diferentes estratégias para a EMN e outras subsidiárias.  É necessário que a distância 
cultural seja baixa 
 Para um output negativo, verificou-se que não existe nenhuma condição 
absolutamente necessária para o resultado, autonomia uma vez que todos os valores em 
termos de consistência estão abaixo de 0.90 (ver tabela 13, anexo F). 
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4.5. Análise dos Conjuntos Configuracionais 
 Como propõe Ragin (1978), os modelos parcimoniosos pretendem gerar 
conjuntos soluções, que apresentam forma simplificada e alto índice de explicação do 
resultado. As soluções intermédias são geralmente as soluções mais interpretáveis 
enquanto as parcimoniosas mostram as condições que são essenciais para disitinguir entre 
casos positivos e negativos (Ragin, 2008). De acordo com Fiss (2011), a condição que 
aparece tanto na solução intermédia quanto na solução complexa será considerada 
condição core, ou seja, será aquela que apresenta forte evidência de relação causal com o 
resultado. As demais condições serão periféricas, isto é, aquelas que evidenciam uma 
fraca relação causal com o resultado.  
O primeiro resultado apresentado pelo sistema é o cabeçalho da solução que contém 
a frequência utilizada como mínima aceitável para a análise - frequency cutoff - o que 
indica que frequências abaixo de ‘1’ são designadas pelo número ‘0’ na codificação da 
variável resultado, enquanto que nos casos de consistência igual a ‘1’ foi designado o 
número um, que significa sucesso. Assim, o sistema corre as 72 linhas possíveis de 
solução verificando quais delas atendem às restrições gerando os caminhos determinantes 
para o resultado. Isto ocorre ao mesmo tempo que se considera os níveis de cobertura e 
consistência mais adequados às restrições do cálculo booleano. É importante notar, que a 
solução fornecida pelo fsQCA é equifinal, ou seja, significa que pode haver diversos 
caminhos ou soluções para um mesmo resultado (Ragin, 2008; Elliott, 2013). 
Soluções Parcimoniosas 
Frequência cut-off:1.000 
Consistência cut-off: 0.906 
Assumpções: 
   
 
Taxa de 
cobertura9 
 (raw 
coverage) 
Cobertura 
exclusiva10 
(unique 
coveragey) 
Consistência 
~cf*~ce*cemnsub*~just*crs*csubmne*gi*~dc 0.360 0.360 0.906 
solution coverage: 0.360 
solution consistency: 0.906 
                                                          
9 Mede a proporção de membros no resultado explicada unicamente por cada termo da solução individual, 
não possui significância suficiente para ser considerada. Mensura a proporção da presença do resultado 
explicado por termo da solução (Ragin, 2008).  
10  Mensura a proporção de presença no resultado explicado separadamente para cada termo da solução 
(presenças que não são cobertas por outra solução) (Ragin, 2008). 
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Solução Complexa 
Frequência cut-off:1.000 
Consistência cut-off: 0.906 
Assumpções: 
 
Taxa de 
cobertura 
 (raw 
coverage) 
Cobertura única 
(unique 
coveragey) 
Consistência 
~cf*~ce*cemnsub*~just*crs*csubmne*gi*~dc 0.360 0.360 0.906 
solution coverage: 0.360 
solution consistency: 0.906 
   
Tabela 9. Análise da solução da tabela da verdade. 
Fonte. Elaboração própria. 
 Ao analisar a tabela 9, observa-se a existência de uma solução parcimoniosa. Esta 
solução é igual à solução complexa. Tal resultado está alinhado com os resultados 
apresentados na tabela 8. Esta combinação explica sozinha (unique coverage)  36% dos 
casos. Assim, de acordo com esta combinação, não devem ser utilizadas quer variáveis 
financeiras (cf), quer variáveis estratégicas (ce) para controlar a subsidiária. No entanto, 
é importante que exista uma coordenação global (gi) das atividades da subsidiária com a 
empresa-mãe, mas sim com uma elevada resposta local, visto as subsidiárias terem que 
ter uma elevada competência em termos de capacidade produtiva, inovadora ou de 
marketing (crs). É necessário que a subsidiária tenha a capacidade de desempenhar 
funções com as EMNs e as outras subsidiárias (crs) ao mesmo tempo que existe um baixo 
grau de importância que a empresa-mãe atribui às decisões ou sugestões das subsidiárias 
e respetivos gestores nos processos de tomada de decisão (~just). Paralelamente, existe 
um fluxo de informação entre a empresa-mãe e a subsidiária, ou seja, as decisões são 
tomadas pela empresa-mãe e a subsidiária (csemnub) mesmo a distância cultural (~dc) 
sendo baixa.  
 Curiosamente, a distância geográfica poderá ser um fator determinante para estes 
fluxos ocorrerem, mesmo com as tecnologias atuais. A distância geográfica, além de 
incorporar uma distância física, incorpora fusos horários diferentes, acessibilidades e 
infraestruturas de comunicação distintas que podem influenciar os fluxos de informação 
entre empresa-mãe e as subsidiárias. Quanto mais distante estiver um país, mais difícil é 
realizar negócios.  Por norma, baixa distância cultural geográfica está associada a baixa 
distância cultural. 
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 Finalmente, é apresentada, a cobertura e a consistência da solução. A consistência da 
combinação da solução gerada pelo fsQCA está acima de 0,90 (0.906) e a cobertura é 
relativamente baixa (0.360), ou seja, as variáveis causais consideradas como condições 
causais são suficientes e necessárias para o resultado, a autonomia.  
4.6. Conclusão  
 Este capítulo serviu para aplicar o modelo de análise construído no capítulo 3 à 
análise da autonomia das subsidiárias, usando diferentes condições causais, controlo 
financeiro, controlo estratégico, fluxo de conhecimento da EMN para a subsidiária, 
capacidade relativa da subsidiária, fluxo de conhecimento para a EMN proveniente da 
subsidiária, grau de integração entre a subsidiária e EMN e a distância cultural.  
 No caso, de fsQCA, os bons resultados demostraram a boa escolha da metodologia. 
Ao elaborar uma estratégia sintetizada para estudos orientados a variáveis por permitir 
desenvolver uma concepção de causalidade que permite a análise da causalidade 
conjuntural múltipla (Ragin, 1987; Rihoux e Ragin, 2009) obtendo-se as combinações 
possíveis para o resultado pretendido. Não se desenvolveu apenas escalas para mostrar as 
posições relativas de casos em distribuições, foi necessário usar âncoras (limites) de 
pertença ou não pertença aos conjuntos fuzzy codificar e interpretar as condições e 
posteriormente as combinações de cada condição (Ragin, 2000). 
 Conclui-se, assim, que para que as subsidiárias tenham autonomia é necessário que 
haja uma forte integração de toda a organização (gi) e que a empresa-mãe não tenha um 
controlo financeiro (~cf) e estratégico (~ce) forte. Mais ainda, é necessário que a distância 
cultural seja baixa. Isto talvez ocorra porque de outra forma se a distância cultural for 
muito elevada a empresa-mãe precisa de um maior controlo e de estar mais presente para 
que a subsidiária se enquadre na lógica global. Assim, uma combinação que gera 
autonomia é desenvolver subsidiárias com a capacidade de resposta local (crs) mas 
integradas globalmente (gi). Para tal, a empresa-mãe deve trocar muita informação com 
a subsidiária, embora as opções tenham quer tomadas pela empresa-mãe (~just). 
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5. Considerações Finais 
A realização de qualquer estudo implica a tomada de consciência de que sem 
objetividade e rigor científicos a validade do mesmo será sempre questionável. Com o 
presente estudo é pretendido entender o modo como diferentes condições causais, 
nomeadamente controlo financeiro (cf) e controlo estratégico (ce), transferência de 
informação da subsidiária para a empresa-mãe (cemnsub) e da empresa-mãe para a 
subsidiária (cemnsub), capacidade de relativa da subsidiária (crs) e distância cultural (dc) 
se combinam de forma a que as subsidiárias tenham alto nível de autonomia. 
 As subsidiárias autónomas podem apresentar comportamentos mais competitivos e 
maior liberdade de atuação nos mercados em que se inserem. Esta autonomia permite que 
as subsidiárias adquiriram e difundam conhecimentos através da rede organizacional 
eficazmente. Os seus gestores têm a liberdade de escolher e alterar e adaptar as estratégias 
e os investimentos financeiros e de I&D adaptando os produtos, as inovações à realidade 
cultural (Ghoshal & Bartlett, 1990). A necessidade de troca de informações entre a EMN 
e as outras subsidiárias, por parte destes gestores é minimizada pela autonomia e liberdade 
de decisões.  
 É possível que as EMNs tenham sistemas e intensidades de controlo distintos para as 
diferentes subsidiárias onde o tipo de relações de controlo entre a empresa-mãe e as 
subsidiárias depende dos fluxos de conhecimento, da capacidade de decisão e de 
integração das subsidiárias. Uma das vantagens das EMNs prende-se com a capacidade 
das subsidiárias aprenderem e se adaptarem à cultura local e disseminarem internamente 
o conhecimento adquirido.  
 Através da análise fsQCA observou-se que a combinação 
~cf*~ce*cemnsub*~just*crs*csubmne*gi*~dc é geradora de autonomia. Com base no 
método de análise, o qual destaca as combinações possíveis para obter o resultado, pode-
se inferir que a ausência de controlo estratégico e financeiro e a baixa distância cultural 
entre a subsidária e empresa-mãe, apoiadas num elevado grau de integração da subsidiária 
são condições absolutamente necessárias.  
 Assim, a empresa-mãe não deve exercer um forte controlo financeiro e estratégico, 
mas deve fomentar a troca de conhecimentos com a subsidiária. A subsidiária deve, ainda, 
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ter a capacidade de adaptação local em termos de produto, inovação ou marketing sendo 
capaz de utilizar os recursos necessários para a sua integração, numa situação em que a 
distância cultural seja baixa. 
 Ao examinar as relações de cooperação e de competição entre as subsidiárias de uma 
EMN é sugerido que o sucesso da autonomia depende da eficácia dos fluxos de 
informação, estrutura organizacional e internacional da EMN. Mesmo que as subsidiárias 
conheçam e entendam os objetivos, recursos financeiros e estratégicos da EMN não 
significa que facilitarão a transferência de conhecimento e serão totalmente autónomas. 
É necessário que se considere dificuldades na compreensão do próprio conhecimento, nas 
relações entre subsidiárias, que pode ser um forte impedimento á transferência interna e 
externa da informação. Os diferentes papéis de cada subsidiária determinam o seu grau 
de autonomia. Certas subsidiárias são concedidas mais autonomia, ou porque são 
percebidas por um MNC como estratégicas ou porque eles fizeram a sua própria escolha 
estratégica (Ghoshal e Nohria, 1989) que pode ser um factor determinante do seu nível 
de autonomia. A estreita integração da EMN pode indicar uma maior interação entre 
diferentes mercados mundiais e quando conjugados com determinadas condições 
contribuir, até, para a autonomia das subsidiárias, no interesse da estratégia de integração 
global (Gates & Egelhoff, 1986).  
Com a crescente internacionalização das empresas, ganha importância o 
conhecimento das próprias EMNs que precisam de controlar e coordenar as suas 
subsidiárias. Uma primeira decisão estratégica envolve definir claramente o papel de cada 
subsidiária. Se mecanismos de maior controlo podem ser adequados para determinadas 
subsidiárias, isto é, as que visam apenas explorar vantagens competitivas detidas, não 
parecem ser os mais adequados para as subsidiárias capazes de prospectar mercados, 
tecnologias e conhecimentos. Quando as subsidiárias podem desenvolver competências e 
iniciativas alinhadas com a estratégia da empresa mãe, então desenvolvem a capacidade 
de  transferência de conhecimento e a capacidade de serem autónomas. Assim, identifica-
se que a subsidiária, que participa em projetos globais autonomamente e por isso, 
desenvolve um papel importante na EMN, pode ser uma fonte de vantagens competitivas 
(Ambos et al., 2010). Inerente ao controlo mais restrito está o paradoxo de se perder uma 
das potenciais fontes de vantagens competitivas futuras, a capacidade que as subsidiárias 
têm de aprender localmente nos mercados e transferir o seu conhecimento internamente 
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pela empresa-mãe e até mesmo para outras subsidiárias autonomamente. É importante, 
contudo, manter um elevado nível de integração e a empresa-mãe ter uma forte 
capacidade de tomada de decisão, não se deixando levar pelas sugestões e opções das 
subsidiárias. 
Como limitações e sugestões para futuras investigações, apresentam-se algumas 
considerações. Apesar de trazer contribuições para o estudo comparativo de casos, a QCA 
tem várias limitações. Ao empregar critérios probabilísticos para estabelecer as 
combinações causais suficientes para determinado resultado, as combinações encontradas 
podem não ser generalizáveis para outros casos de estudo. É por isso, necessário validar 
a robustez dos dados obtidos (Greckhamer et al., 2008). Ou seja, a solução apresentada é 
uma receita com a qual se pode obter autonomia, mas pode haver outras. 
Outra limitação encontrada foi aquando da recolha de dados. Verificaram-se algumas 
dificuldades como pequena quantidade de respondentes face ao pretendido e o tempo 
demorado em responder ao questionário. A falta de bibliografia específica neste tema e 
na metodologia fsQCA apresentou-se como outra limitação. Outro fator a ser considerado 
diz respeito à escolha das variáveis para a composição do modelo de estudo. Ainda que 
as variáveis escolhidas tenham seguido os preceitos gerais do modelo escolhido outras 
variáveis de igual importância não foram abordadas neste estudo. Uma dessas variáveis 
é referente aos mecanismos e barreiras de transferência do conhecimento.  
Este trabalho pretende servir de base para investigações futuras em que haja uma 
recolha de dados mais alargada, especialmente de natureza quantitativa. Esses dados, 
juntamente com a análise estatística e a metodologia fsQCA, seriam relevantes para 
identificar as combinações de competências cruciais ao ajustamento das dimensões 
culturais. Um exemplo, que pode ser estudado no futuro, é o efeito das dimensões 
culturais de Hofsete sobre o próprio processo de transferência de conhecimento.  
Seria, igualmente, interessante aprofundar até que ponto o controlo da EMN 
influencia o desempenho das suas subsidiárias. Outra opção, seria a de testar os 
comportamentos competitivos das subsidiárias associados à autonomia e fluxos de 
informação que emergem dos diferentes formatos organizacionais da EMN e dos 
diferentes modos de entrada nos mercados estrangeiros. Mais ainda, estudar as diferenças 
68 
do grau/tipo de controlo exercido pelas EMN sobre as subsidiárias em países com maior 
ou menor desenvolvimento. 
Em conclusão, mais do que um fim em si, esta tese não deve ser vista como um 
projeto de investigação concluído mas antes como uma etapa para a multiplicidade de 
estudos que, nesta área, visam aprofundar e alargar a base conhecimentos, até porque o 
seu valor decorre não só do seu contributo para o conhecimento, mas também das novas 
etapas que abrem para futuras evoluções da investigação. 
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Anexos 
Anexo A. QUESTIONÁRIO 
Relações de controlo e autonomia entre as EMNs e as subsidiárias 
As perguntas desta investigação visam a recolha de dados para a realização da tese de mestrado no âmbito do 
Mestrado de Economia e Administração de Empresas pela Faculdade de Economia da Universidade do Porto 
[FEP-UP].  
O foco deste estudo centra-se no estudo das relações de controlo e autonomia entre as EMNs e as subsidiárias 
Os respondentes desta investigação serão mantidos no total anonimato e os dados recolhidos serão utilizadas 
apenas para fins académicos. As respostas ao inquérito serão tratadas de forma agregada estando salvaguardada 
a confidencialidade dos dados fornecidos. 
De notar que não há respostas certas ou erradas.  
Qualquer dúvida que possa surgir durante este questionário não hesite em contactar. 
Obrigada pela colaboração!  
PERFIL DA EMPRESA MÃE/SUBSIDIÁRIA 
PERFIL DA EMPRESA MÃE 
Nacionalidade da Empresa Mãe 
_______________________________________________________________ 
Número de colaboradores da empresa mãe 
       
1 a 9        
10 a 49        
50 a 249        
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Nacionalidade do CEO da empresa mãe 
_______________________________________________________________ 
 
Número de subsidiárias (caso tenha escolha mais de três foque-se nas que são mais importantes em termos 
estratégicos) 
0        
1        
2        
3        
> 3        
PERFIL DA SUBSIDIÁRIA 
Setor de atividade da subsidiária 
       
_______________________________________________________________ 
Nacionalidade do CEO da subsidiária 
       
_______________________________________________________________ 
Ano de estabelecimento da subsidiária 
       
<  2 anos        
2-5 anos        
6-10 anos        
11-20 anos        
>  20 anos        
Número de colaboradores da subsidiária 
       
1 a 9        
10 a 49        
50 a 249        
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A subsidiária possui capacidade de manufatura? 
Sim        
Não        
        
Estrutura de propriedade 
  
  
   
Integralmente detida pela empresa-mãe     
   
Joint venture com a empresa local        
Outra        
GRAU DE AUTONOMIA DA SUBSIDIÁRIA 
O grau de autonomia da subsidiária é uma extensão do poder de decisão atribuído às subunidades, permitindo-
lhes conduzir as suas atividades fora das limitações impostas e/ou exercida pela empresa mãe 
Classificação 1 - A subsidiária tem poder de decisão absoluto e não tem de informar a empresa mãe 
Classificação 2 - A subsidiária tem poder de decisão absoluto mas tem de informar a empresa mãe 
Classificação 3 - A subsidiária e a empresa mãe tomam a decisão em conjunto, sendo a primeira dominante 
Classificação 4 - A subsidiária e a empresa mãe tomam a decisão em conjunto, tendo ambas igual poder 
Classificação 5 - A subsidiária e a empresa mãe tomam a decisão em conjunto, sendo a segunda dominante 
Classificação 6 - A empresa mãe tem um papel fulcral na tomada de decisão e a subsidiária participa a título de 
sugestivo 
Classificação 7 - A empresa mãe tem poder absoluto na tomada de decisão 
        
Autonomia 
Não Discrição (todas 
as decisões são feitas 
pela empresa mãe) 
 
Discrição absoluta (as 
decisões são tomadas 
pela subsidiária) 
O poder de decisão da subsidiária na gestão de recursos 
humanos 
1 2 3 4 5 6 7 
O poder de decisão da subsidiária na I&D 1 2 3 4 5 6 7 
O poder de decisão da subsidiária nas finanças 1 2 3 4 5 6 7 
O poder de decisão da subsidiária na estrutura corporativa 1 2 3 4 5 6 7 
O poder de decisão da subsidiária no planeamento 
estratégico 
1 2 3 4 5 6 7 
O poder de decisão da subsidiária na expansão para 
mercados estrangeiros 
1 2 3 4 5 6 7 
O poder de decisão da subsidiária no orçamento 1 2 3 4 5 6 7 
O poder de decisão da subsidiária na produção 1 2 3 4 5 6 7 
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O poder de decisão da subsidiária no marketing 1 2 3 4 5 6 7 
Introdução de novos produtos 1 2 3 4 5 6 7 
Contratação de executivos-chave das subsidiárias 1 2 3 4 5 6 7 
Identificação de novos grupos de clientes 1 2 3 4 5 6 7 
Atualizar produtos existentes 1 2 3 4 5 6 7 
Iniciar projetos experimentais 1 2 3 4 5 6 7 
Modificação dos processos de produção 1 2 3 4 5 6 7 
 
 
 
 
 
 
Controlo Financeiro 
       
Utilização de variáveis das opções estratégicas para controlo da subsidiária. Classifique os seguintes itens de 1 
a 7, sendo 7 o maior e 1 o menor. 
 Não usado    
Vastamente 
usado 
Cash flow 1 2 3 4 5 6 7 
Retorno sobre o investimento 1 2 3 4 5 6 7 
Critérios objetivos, tais como retorno sobre ativos 1 2 3 4 5 6 7 
Avaliação de desempenho formal 1 2 3 4 5 6 7 
 
 
Controlo estratégico 
 
 
 
 
      
Utilização de variáveis das opções estratégicas para controlo da subsidiária. Classifique os seguintes itens de 1 
a 7, sendo 7 o maior e 1 o menor. 
 Não usado    
Vastamente 
usado 
Encontro formal cara-a-cara com os gestores das 
subsidiárias 
1 2 3 4 5 6 7 
Encontro informal cara-a-cara com os gestores das 
subsidiárias 
1 2 3 4 5 6 7 
Desempenho em relação a critérios subjetivos, tais como 
a satisfação do cliente 
1 2 3 4 5 6 7 
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Desempenho a longo prazo (3 anos ou mais) 1 2 3 4 5 6 7 
PROPORÇÃO DE RECURSOS EM TERMOS DE CONHECIMENTO DA EMN PARA A SUBSIDIÁRIA 
O fluxo de conhecimento da EMN que é passada para a subsidiária demonstra o grau de dependência da mesma, 
incluindo a sede da EMN e outras subsidiárias, no que concerne à tecnologia, know-how e gestão do 
conhecimento. Classifique os seguintes itens de 1 a 7, sendo 7 o maior e 1 o menor.. 
O nível de dependência da subsidiária em termos de 
conhecimentos de gestão provenientes da sede da EMN 
1 2 3 4 5 6 7 
O nível de dependência da subsidiária em termos de 
conhecimentos de gestão provenientes de outras 
subsidiárias da EMN 
1 2 3 4 5 6 7 
O nível de dependência da subsidiária em termos de know-
how tecnológico proveniente da sede da EMN 
1 2 3 4 5 6 7 
O nível de dependência da subsidiária em termos de know-
how tecnológico proveniente de outras subsidiárias da 
EMN 
1 2 3 4 5 6 7 
Justiça do procedimento de tomada de decisão 
A justiça do procedimento de tomada de decisão representa o grau de importância que a empresa mãe atribui à 
decisão ou sugestão da subsidiária no processo de tomada de decisão. Classifique os seguintes itens de 1 a 7, 
sendo 7 o maior e 1 o menor. 
Durante o processo de tomada de decisão, a extensão à 
qual o gestor da subsidiária se poderia opor à decisão 
tomada pela empresa mãe 
1 2 3 4 5 6 7 
A quantidade de conhecimento que o gestor da empresa 
mãe possuía acerca do mercado antes de se envolver na 
tomada de decisão da subsidiária 
1 2 3 4 5 6 7 
Durante o procedimento de tomada de decisão, a 
adequação da comunicação entre a empresa mãe e a 
subsidiária 
1 2 3 4 5 6 7 
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A consistência do procedimento de tomada de decisão 
atribuído pela empresa mãe à subsidiária 
1 2 3 4 5 6 7 
A CAPACIDADE RELATIVA DA SUBSIDIÁRIA 
A capacidade relativa de uma subsidiária é determinada avaliando a sua competência para levar a cabo as 
seguintes atividades, em comparação com outras subsidiárias e com a empresa mãe. Classifique os seguintes 
itens de 1 a 7, sendo 1 o menor (a subsidiária alvo apresenta menor capacidade em comparação com outras 
subsidiárias e com a empresa mãe); 7 sendo o mais elevado (a subsidiária alvo, a sua empresa, apresenta maior 
capacidade em comparação com outras subsidiárias e com a empresa mãe).  
R&D and production capability compared with other 
subsidiaries 
1 2 3 4 5 6 7 
Capacidade de produção comparada com outras 
subsidiárias 
1 2 3 4 5 6 7 
Capacidade de marketing comparada com outras 
subsidiárias 
1 2 3 4 5 6 7 
Capacidade de gestão comparada com outras subsidiárias 1 2 3 4 5 6 7 
Capacidade de inovação comparada com outras 
subsidiárias 
1 2 3 4 5 6 7 
O nível tecnológico global da subsidiária comparada com 
a empresa mãe 
1 2 3 4 5 6 7 
O nível tecnológico global da subsidiária comparada com 
outras subsidiárias da EMN 
1 2 3 4 5 6 7 
PROPORÇÃO DE RECURSOS EM TERMOS DE CONHECIMENTO PARA A EMN PROVENIENTE DA 
SUBSIDIÁRIA 
O fluxo de conhecimento para a EMN proveniente da subsidiária demonstra o grau de transferência de know-
how tecnológico e de gestão de conhecimento para a EMN, inclusive a sede da EMN  e outras subsidiárias. 
Classifique os seguintes itens de 1 a 7, sendo 1 o menor (a subsidiária alvo, a sua empresa, demonstra ser a menos 
capaz a transferir conhecimento); 7 sendo o maior (a subsidiária alvo, a sua empresa, demonstra ser a mais capaz 
a transferir conhecimento) 
A capacidade da subsidiária para transferir conhecimentos 
de gestão para a sede da EMN 
1 2 3 4 5 6 7 
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A capacidade da subsidiária para transferir conhecimentos 
de gestão para outras subsidiárias da EMN 
1 2 3 4 5 6 7 
A capacidade da subsidiária para transferir know-how 
tecnológico para a sede da EMN 
1 2 3 4 5 6 7 
A capacidade da subsidiária para transferir know-how 
tecnológico para outras subsidiárias 
1 2 3 4 5 6 7 
PAPEL DA SUBSIDIÁRIA 
O grau de integração entre a subsidiária e a empresa mãe 
O grau de integração entre a subsidiária e a empresa mãe refere-se à quão extensa é a coordenação entre 
subsidiária e a empresa mãe na condução das seguintes atividades. Classifique os seguintes itens de 1 a 7, sendo 
7 o maior e 1 o menor. 
Necessidade de coordenar com a empresa mãe a estratégia 
de marketing 
1 2 3 4 5 6 7 
Necessidade de coordenar com a empresa mãe o 
planeamento estratégico para o desenvolvimento futuro 
1 2 3 4 5 6 7 
Necessidade de coordenar com a empresa mãe as compras 1 2 3 4 5 6 7 
Necessidade de coordenar com a empresa mãe o know-
how tecnológico 
1 2 3 4 5 6 7 
Necessidade de coordenar com a empresa mãe a I&D 1 2 3 4 5 6 7 
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Research Questionnaire 
Control and autonomy relations between MNCs and subsidiaries. 
The questions of this survey aim to obtain data for an investigation under the Master Economics and Business 
Administration at the Faculty of Economics, University of Porto. The focus of this study is the study of the control 
and autonomy relations between MNCs and subsidiaries. 
The respondents of this survey will be kept in total anonymous and the obtain data will only be used in this 
dissertation. 
Note that there aren´t no correct or wrong answers. 
Any questions that may arise during this questionnaire do not hesitate to contact. 
Thank you for your participation! 
HEADQUARTER/SUBSIDIARY PROFILE 
HEADQUARTER PROFILE 
 
Headquarter Nacionality 
_______________________________________________________________ 
 
Headquarter staff number 
       
1 to 9        
10 to 49        
50 to 249        
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Nationality of the headquarters CEO 
_______________________________________________________________ 
Number of subsidiaries (if you have more than 3 subsidiaries, please, focus in the 3 subsidiairies that are 
strategically important) 
0        
1        
2        
3        
≥ 3        
 
 
SUBSIDIARY PROFILE 
Industry sector of the subsidiary 
       
_______________________________________________________________ 
Nationality of the subsidiary CEO 
       
_______________________________________________________________ 
Year of establishment of the subsidiary 
       
≤  2 years        
2-5 years        
6-10 years        
11-20 years        
≥  20 years        
Number of staff of the subsidiary 
       
1 to 9        
10 to 49        
50 to 249        
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Is the subsidiary able to serve as a manufacturer?  
Yes        
No        
        
Ownership structure 
  
  
   
Wholly owned by the parent company     
   
Joint venture with local company        
Other        
        
THE DEGREE OF SUBSIDIARY AUTONOMY 
The degree of subsidiary autonomy is the extent of decision making power granted to the subunits in conducting 
the following business activities out of the limitation exerted by the parent company. 
Check 1: The subsidiary has the absolute decision-making power does not have to inform its parent company; 
Check I: The subsidiary has the absolute decision-making power but has to inform its parent company; 
Check 3: The subsidiary and the parent company jointly make the decision, with the former dominating 
Check 4: The subsidiary and the parent company jointly make the decision on an equal basis 
Check 5: The subsidiary and the parent company jointly make the decision, with the later dominating 
Check 6: The pparent company plays a decisive role in decision-making, with participation of the subsidiary in a 
suggestive manner 
Check 7: The parent company has the absolute decision making power 
        
Autonomy 
No Discretion  
(all decisions are 
made by the 
headquarters) 
 
Absolute Discretion 
(Decisions are made 
by the subsidiary) 
The decision-making power of the subsidiary on Human 
Resource Management 
1 2 3 4 5 6 7 
The decision-making power of the subsidiary on R&D 1 2 3 4 5 6 7 
The decision-making power of the subsidiary on Finance 1 2 3 4 5 6 7 
The decision-making power of the subsidiary on 
Corporate Structure 
1 2 3 4 5 6 7 
The decision-making power of the subsidiary on Strategic 
Planning 
1 2 3 4 5 6 7 
The decision-making power of the subsidiary on Foreign 
Market Expansion  
1 2 3 4 5 6 7 
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The decision-making power of the subsidiary on 
Budgeting 
1 2 3 4 5 6 7 
The decision-making power of the subsidiary on 
Manufacture 
1 2 3 4 5 6 7 
The decision-making power of the subsidiary on 
Marketing 
1 2 3 4 5 6 7 
Introduction of new products 1 2 3 4 5 6 7 
Hiring key subsidiary executives 1 2 3 4 5 6 7 
Identifying new customer groups 1 2 3 4 5 6 7 
Upgrading or upgrading existing products 1 2 3 4 5 6 7 
Initiating experimental projects 1 2 3 4 5 6 7 
Modifying production processes 1 2 3 4 5 6 7 
 
 
 
 
 
 
Financial Control 
 
 
 
 
 
 
 
      
Using financial variables options to subsidiary control. Rate each of the following items on a degree from 1 to 7, 
with 7 being the highest.  
 
 
 
Not used at 
all 
   
 
 
Widely Used 
Cash flow 1 2 3 4 5 6 7 
Return on investment 1 2 3 4 5 6 7 
Objective criteria, such as return on assets 1 2 3 4 5 6 7 
Formal performance appraisal 1 2 3 4 5 6 7 
        
Strategic Controls        
Using strategic variables options to subsidiary control. Rate each of the following items on a degree from 1 to 7, 
with 7 being the highest.  
 
 
Not used at 
all 
   Widely Used 
Formal face-to-face meeting with subsidiary managers 1 2 3 4 5 6 7 
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Informal face-to face meetings with subsidiary managers 1 2 3 4 5 6 7 
Performance against subjective criteria, such as customer 
satisfaction 
1 2 3 4 5 6 7 
Long term (3 years or longer) performance 1 2 3 4 5 6 7 
PROPORTION OF MNC KNOWLEDGE RESOURCES INFLOW TO THE SUBSIDIARY 
Proportion of MNC knowledge resources inflow to the subsidiary demonstrates the degree to which the subsidiary 
depends on MNC, including the MNC HQ and other subsidiaries for technology know-how and management 
expertise. Rate each of the following items on a degree from 1 to 7, with 7 being the highest. 
The level of subsidiary dependency on the inflow of 
managementt expertise from the MNC HQ 
1 2 3 4 5 6 7 
The level of subsidiary dependency on the inflow of 
managementt expertise from the other MNC subsidiaries 
1 2 3 4 5 6 7 
The level of subsidiary dependency on the inflow of 
technology know-how from the MNC HQ 
1 2 3 4 5 6 7 
The level of subsidiary dependency on the inflow of 
technology know-how from other MNC subsidiaries 
1 2 3 4 5 6 7 
 PROCEDURAL FAIRNESS OF DECISION-MAKING 
Fairness of decision-making procedure represents the degree of the importance the parent company attaches to 
the subsidiary's decision or suggestion in its decision-making process. Rate each of the following items on a 
degree from 1 to 7, with 7 being the highest.  
During the decision-making procedure, the extent to 
which the manager of the subsidiary could oppose the 
decision made by the parent company 
1 2 3 4 5 6 7 
The amount of knowledge the manager of the parent 
company has about the market before his engagement in 
the decision-making of the subsidiary 
1 2 3 4 5 6 7 
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During the decision-making procedure, the adequacy of 
communication between the NINC parent company and 
the subsidiary 
1 2 3 4 5 6 7 
The consistency of decision-making procedure assigned 
by parent company to each subsidiar 
1 2 3 4 5 6 7 
THE RELATIVE CAPABILITY OF THE SUBSIDIARY 
The relative capability of the subsidiary is determined by evaluating its abilities in carrying out the following 
activities: as compared to other subsidiaries and the parent company in the MNC network. Rate each of the 
following items on a degree from 1 to 7, with I as the lowest (the target subsidiary shows the least capable when 
being compared with other subsidiaries and their parent company): 7 being the highest (the target subsidiary, 
your company shows most capable when being compared with other subsidiaries and their parent companies.  
R&D and production capability compared with other 
subsidiaries 
1 2 3 4 5 6 7 
Manufacture capability compared with other subsidiaries 1 2 3 4 5 6 7 
Marketing capability compared with other subsidiaries 1 2 3 4 5 6 7 
Management capability compared with other subsidiaries 1 2 3 4 5 6 7 
Innovation capability compared with other subsidiaries 1 2 3 4 5 6 7 
The overall technological level of the subsidiary compared 
with the MNC parent company 
1 2 3 4 5 6 7 
The overall technological level of the subsidiary compared 
with other MNC subsidiaries 
1 2 3 4 5 6 7 
PROPORTION OF SUBSIDIARY KNOWLEDGE RESOURCES OUTFLOW TO MNC 
The Proportion of subsidiary knowledge resources outflow to the MNC demonstrates the degree to which the 
subsidiary transfers technology know-how and management expertise to MNC, including the MNC HQ and other 
subsidiaries. Rate each of the following items on a degree from 1 to 7, with I being the lowest (the target subsidiary, 
your company shows the least capable to output knowledge transfer) with 7 being the highest (the target 
subsidiary, your company, shows the most capable to output knowledge transfer).  
The capability of the subsidiary to transfer management 
expertise to the MNC HQ 
1 2 3 4 5 6 7 
The capability of the subsidiary to transfer management 
expertise to other MNC subsidiaries 
1 2 3 4 5 6 7 
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The capability of the subsidiary to transfer technology 
know-how to the NINC HQ 
1 2 3 4 5 6 7 
The capability of the subsidiary to transfer technology 
know-how to other subsidiaries 
1 2 3 4 5 6 7 
ROLE OF THE SUBSIDIARY 
The degree of integration between the Subsidiary and the parent company 
The degree or integration between the subsidiary and the parent company rerers to the extent of coordination 
between the subsidiary and the parent company in conducting the following activities.  Rate each of the 
following items on a degree from 1 to 7, with 7 being the highest. 
Necessity to coordinate with the parent company in 
marketing strategy 
1 2 3 4 5 6 7 
Necessity to coordinate with the parent company in 
strategic planning for future development 
1 2 3 4 5 6 7 
Necessity to coordinate with the parent company in 
purchasing 
1 2 3 4 5 6 7 
Necessity to coordinate with the parent company in 
technology know-how 
1 2 3 4 5 6 7 
Necessity to coordinate with the parent company in R&D 1 2 3 4 5 6 7 
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Anexo B. ANÁLISE FATORIAL DAS VARIÁVIES DE ESTUDO 
Fator 1. Autonomia  
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Fator 2. Controlo Financeiro  
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Fator 3. Controlo Estratégico 
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Fator 4. Fluxo de conhecimento da EMN para a(s) subsidiária(s) 
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Fator 5. Justiça 
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Fator 6. Capacidade Relativa 
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Fator 6. Fluxo de conhecimento para a MNE da(s) subsidiária(s) 
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Fator 7. Grau de Integração 
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Anexo C. VALORES DE CADA CONDIÇÃO CAUSAL ANTES DA CALIBRAÇÃO 
Casos auton cf ce cemnsub just crs conhsubsemn gi dc 
1 0.282 105.092 0.565 0.940 0.454 -0.050 -0.269 0.486 0,000 
2 0.884 105.092 0.557 0.160 0.092 -112.515 -120.595 0.603 0,000 
3 0.710 0.309 -0.619 0.973 -0.736 -0.933 -105.209 139.744 0,000 
4 -0.509 0.691 -0.613 0.806 0.1982 -0.665 -0.290 0.179 0.804 
5 0.276 0.691 -0.284 0.804 -0.566 -0.497 -0.132 0.310 4.648 
6 146.545 0.359 -227.004 -209.071 -203.875 0.032 0.324 -0.565 0,000 
7 -0.540 0.359 0.914 0.163 -0.132 0.032 0.324 -0.044 0,000 
8 0.023 0.359 10.816 -0.235 0.570 -0.827 0.027 -0.054 5.556 
9 -20.188 -240.762 -227.004 -209.071 -203.875 -182.587 -150.876 -252.763 0,000 
10 0.023 0.359 10.816 -0.235 0.57067 -0.827 0.027 -0.054 0,000 
11 -180.758 -240.762 -227.004 -209.071 0 127.172 0.324 -187.345 0,000 
12 -20.188 -240.762 -227.004 -209.071 -203.875 127.172 0.324 -187.345 0,000 
13 -20.188 -240.762 -227.004 -209.071 -203.875 127.172 0.324 -187.345 0,000 
14 -0.651 -0.630 -0.259 0.904 119.537 127.172 15.472 -0.199 0,000 
15 0.884 105.092 10.816 0.904 119.537 127.172 15.472 0.559 0.498 
16 0.533 -0.332 -0.259 -0.117 0.005 -0.406 -0.289 -134.827 2.796 
17 0.884 0.698 0.411 -0.293 -139.193 -120.635 0.324 0.743 0,000 
18 146.545 0.374 0.411 0.305 -203.875 -120.635 -0.286 0.089 0,000 
19 146.545 0.374 0.411 0.753 -203.875 -120.635 -0.286 -0.565 0,000 
20 -0.307 -0.015 0.111 -0.699 -0.0629 0.393 -0.130 -0.470 4.648 
21 -0.341 -0.015 0.111 -0.522 0.095 0.029 -0.589 0.066 0.498 
22 0.425 0.733 0.111 -0.699 0.095 -0.406 -0.897 0.206 1.212 
23 146.545 -240.762 -227.004 150.386 18.422 -182.587 -150.876 139.744 0,000 
24 146.545 -240.762 -227.004 150.386 18.422 -182.587 -150.876 139.744 0,000 
25 0.884 0.359 0.411 150.386 0.284 0.032 -150.876 139.744 0,000 
26 146.545 0.359 0.411 150.386 0.442 0.032 -150.876 139.744 0,000 
27 146.545 0.359 0.411 113.719 0.442 0.032 -150.876 139.744 0,000 
28 0.321 0.378 -0.097 0.056 -0.745 -0.328 -119.905 -136.266 0,000 
29 0.257 0.378 -0.109 0.056 -0.745 -120.635 -119.905 -136.266 0,000 
30 0.629 -171.591 0.244 -0.502 0.390 -0.840 -119.905 0.844 0.498 
31 -0.857 0.359 0.411 0.305 0.548 0.652 0.936 0.089 0,000 
32 -0.857 0.359 0.411 0.305 0.548 0.652 0.936 0.089 0,000 
33 -0.857 0.359 0.411 0.305 0.548 0.652 0.936 0.089 0,000 
34 -177.378 121.482 0.741 -0.892 168.409 0.751 0.324 -0.682 0,000 
35 -177.378 0.860 0.417 -0.892 103.726 0.751 0.171 -0.682 0.498 
36 -0.467 -0.034 -0.425 0.024 0.061 0.302 0.480 -0.179 0,000 
37 -0.550 -0.332 -0.259 0.024 0.253 0.389 0.627 -0.310 0,000 
38 -0.276 0.359 0.752 -0.269 -0.202 0.118 0.936 0.743 0,000 
39 -0.276 0.359 0.752 -0.269 -0.202 0.118 0.936 0.743 0,000 
40 -0.276 0.359 0.752 -0.269 -0.202 0.118 0.936 0.743 0,000 
41 -0.104 0.882 0.584 -0.027 0.059 108.845 0.633 0.206 2.687 
112 
42 -0.357 0.359 0.237 -0.293 -0.098 -0.139 0.168 -0.813 0,000 
43 -0.391 0.359 0.063 -0.293 -0.256 -0.237 0.324 -0.565 0,000 
44 -0.908 0.527 0.740 0.305 0.059 -0.586 0.324 0.743 0,000 
45 -102.003 0.527 0.740 0.305 0.059 -0.586 0.324 0.743 0,000 
46 -12.501 0.527 0.740 0.305 0.059 -0.586 0.324 0.743 0,000 
47 0.304 0.718 0.907 0.166 0.253 0.566 0.936 0.486 0,000 
48 0.304 0.175 0.244 0.015 0.219 0.6522 0.936 0.486 0,000 
49 146.545 -240.762 -227.004 -209.071 -203.875 -182.587 -150.876 -252.763 0,000 
50 -0.089 0.359 0.411 -100.173 0.562 136.568 -0.578 0.397 0,000 
51 0.181 0.359 0.411 -116.816 0.562 -0.91508 -135.261 -0.975 2.035 
52 0.513 0.359 0.411 -133.459 0.879 -145.933 -150.876 -14.444 0.498 
53 0.884 105.092 10.816 0.904 119.537 127.172 15.472 0.743 0,000 
54 -0.489 0.508 0.411 0.314 -16.543 0.75143 -150.876 0.324 0,000 
55 0.195 -0.087 -0.259 0.904 119.537 127.172 15.472 0.743 0.498 
56 0.195 -0.087 -0.259 0.904 119.537 127.172 15.472 0.743 2.094 
57 0.195 -0.087 -0.259 0.904 119.537 127.172 15.472 0.743 0,000 
58 146.545 0.359 0.411 120.141 -0.196 -165.459 -150.876 139.744 0,000 
59 146.545 0.359 0.350 120.141 -0.196 -165.459 -150.876 139.744 0,000 
60 146.545 0.359 0.411 120.141 -0.196 -165.459 -150.876 139.744 0,000 
61 0.779 0.713 0.907 0.305 0.581 10.016 124.868 0.201 0,000 
62 -0.401 0.527 0.417 0.163 -0.099 100.138 124.009 0.611 2.576 
63 -0.433 -0.592 -0.054 -0.574 -0.980 -0.15312 0.0197 -0.390 0.740 
64 -0.433 -0.592 -0.054 -0.574 -0.980 -0.15312 0.0197 -0.390 2.892 
65 -0.433 -0.592 -0.054 -0.574 -0.980 -0.15312 0.0197 -0.390 2.618 
66 -0.378 119.977 123.591 0.623 -0.758 0.91858 0.6276 0.325 0,000 
67 -0.085 0.860 0.269 0.904 0.245 0.11929 0.0164 -0.318 0,000 
68 -109.979 -0.161 -111.567 -103.194 0.548 0.74912 0.179 -0.930 5.556 
69 -109.979 -0.161 -111.567 -103.194 0.548 0.74912 0.179 -0.930 2.858 
70 -109.979 -0.161 -111.567 -103.194 0.548 0.74912 0.179 -0.930 3.136 
71 114.662 -0.971 0.920 133.743 0.886 179.751 108.823 0.200 0,000 
72 124.529 -120.001 126.286 133.743 0.694 0.826 0.788 0.725 0,000 
Tabela 10. Valores de cada condição causal antes da calibração. 
Fonte. Elaboração própria. 
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ANEXO D. VALORES DE CADA CONDIÇÃO CAUSAL APÓS CALIBRAÇÃO 
Casos auton cf ce cemnsub just crs conhsubsemn gi dc 
1 0.470 0.270 0.500 0.950 0.780 0.450 0.190 0.920 0.050 
2 0.460 0.270 0.500 0.740 0.610 0,000 0,000 0.940 0.050 
3 0.460 0.500 0.150 0.960 0,180 0.090 0,000 1,000 0.050 
4 0.480 0.500 0.150 0.940 0.670 0.150 0.180 0.840 0.120 
5 0.470 0.500 0.310 0.940 0.250 0.220 0.250 0.880 0.930 
6 0,000 0.500 0,000 0,000 0,000 0.500 0.510 0.480 0.050 
7 0.480 0.500 0.500 0.740 0.480 0.500 0.510 0.760 0.050 
8 0.470 0.500 0.470 0.510 0.830 0.100 0.330 0.750 0.980 
9 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0.110 0,000 0,000 0.050 
10 0.470 0.500 0.470 0.510 0.830 0,000 0.330 0.750 0.050 
11 0,000 0,000 0,000 0,000 0.560 1,000 0.510 0,000 0.050 
12 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 1,000 0.510 0,000 0.050 
13 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 1,000 0.510 0,000 0.050 
14 0.480 0.140 0.330 0.950 1,000 1,000 1,000 0.690 0.050 
15 0.460 0.270 0.470 0.950 1,000 1,000 1,000 0.930 0.590 
16 0.470 0.280 0.330 0.580 0.560 0.260 0,180 0,000 0.050 
17 0.460 0.500 0.500 0.470 0,000 0,000 0.180 0.950 0.050 
18 0,000 0.500 0.500 0.800 0,000 0,000 0.180 0.810 0.050 
19 0,000 0.500 0.500 0.930 0,000 0,000 0.180 0.480 0.930 
20 0.480 0.490 0.500 0.240 0.520 0.710 0.250 0.540 0.080 
21 0,480 0.490 0.500 0.330 0.610 0.500 0.100 0.800 0.180 
22 0.470 0.500 0.500 0.240 0.610 0.260 0.050 0.850 0.050 
23 0,000 0,000 0,000 1,000 1,000 0,000 0,000 1,000 0.050 
24 0,000 0,000 0,000 1,000 1,000 0,000 0,000 1,000 0.050 
25 0.460 0.500 0.500 1,000 0.710 0.500 0,000 1,000 0.050 
26 0,000 0.500 0.500 1,000 0.780 0.500 0,000 1,000 0.050 
27 0,000 0.500 0.500 1,000 0.780 0.500 0,000 1,000 0.050 
28 0.470 0.500 0.430 0.680 0.180 0.290 0,000 1,000 0.050 
29 0.471 0.500 0.420 0.680 0.180 0,000 0,000 0,000 0.080 
30 0.460 0,000 0.500 0.340 0.760 0.110 0,000 0,000 0.050 
31 0.480 0.500 0.500 0.800 0.820 0.820 0.820 0.960 0.050 
32 0,480 0.500 0.500 0.800 0.820 0.820 0.820 0.810 0.050 
33 0,480 0.500 0.500 0.800 0.820 0.820 0.820 0.810 0.050 
34 0,000 0.240 0.500 0.160 1,000 0.82 0.410 0.810 0.080 
35 0,000 0.500 0.500 0.160 1,000 0.850 0.410 0.410 0.050 
36 0.480 0.480 0.230 0.670 0.590 0.660 0.600 0.700 0.050 
37 0.480 0.280 0.330 0.670 0.690 0.700 0.680 0.630 0.050 
38 0.480 0.500 0.500 0.490 0.440 0.550 0.820 0.950 0.050 
39 0.480 0.500 0.500 0.490 0.440 0.550 0.820 0.950 0.050 
40 0.480 0.500 0.500 0.490 0.440 0.550 0.820 0.950 0.560 
41 0.470 0.500 0.500 0.640 0.590 1,000 0.690 0.850 0.050 
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42 0.480 0.500 0.500 0.470 0.500 0.400 0.410 0.340 0.050 
43 0.480 0.500 0.500 0.470 0.410 0.340 0.510 0.480 0.050 
44 0.480 0.500 0.500 0.800 0.590 0.180 0.510 0.950 0.050 
45 0,000 0.500 0.500 0.800 0.590 0.180 0.510 0.950 0.050 
46 0,000 0.500 0.500 0.800 0.590 0.180 0.510 0.950 0.050 
47 0.470 0.500 0.500 0.740 0.690 0.790 0.820 0.920 0.050 
48 0.470 0.500 0.500 0.660 0.680 0.820 0.820 0.920 0.050 
49 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0.050 
50 0.470 0.500 0.500 0,000 0.820 1,000 0.100 0.900 0.360 
51 0.470 0.500 0.500 0,000 0.820 0.090 0,000 0.26 0.080 
52 0.470 0.500 0.500 0,000 0.910 0,000 0,000 0,000 0.050 
53 0.460 0.270 0.470 0.950 1,000 1,000 1,000 0.950 0.050 
54 0.480 0.500 0.500 0.810 0,000 0.850 0,000 0.950 0.080 
55 0.470 0,440 0.330 0.950 1,000 1,000 1,000 0.950 0.380 
56 0.470 0,440 0.330 0.950 1,000 1,000 1,000 0.950 0.050 
57 0.470 0.440 0.330 0.950 1,000 1,000 1,000 0.950 0.050 
58 0,000 0.500 0.500 1,000 0.440 0,000 0,000 1,000 0.050 
59 0,000 0.500 0.500 1,000 0.440 0,000 0,000 1,000 0.050 
60 0,000 0.500 0.500 1,000 0.440 0,000 0,000 1,000 0.050 
61 0.460 0.500 0.500 0.800 0.830 1,000 1,000 0.850 0.520 
62 0.480 0.500 0.500 0.740 0.500 1,000 1,000 0.940 0.110 
63 0.480 0.150 0.460 0.300 0.110 0.390 0.330 0.580 0.620 
64 0.480 0.150 0.460 0.300 0.110 0.390 0.330 0.580 0.540 
65 0.480 0.150 0.460 0.302 0.110 0.390 0.330 0.580 0.050 
66 0.480 0.240 0.180 0.900 0.170 0.900 0.680 0.880 0.050 
67 0.470 0.500 0.500 0.950 0.690 0.550 0.320 0.620 0.980 
68 0,000 0,390 0,000 0,000 0.820 0.850 0.420 0.280 0.610 
69 0,000 0,390 0,000 0,000 0.820 0.850 0.420 0.280 0.680 
70 0,000 0.390 0,000 0,000 0.820 0.850 0.420 0.280 0.050 
71 0,000 0.060 0.500 1,000 0.910 1,000 1,000 0.850 0.050 
72 0,000 0,000 0.170 1,000 0.860 0.870 0.760 0.950 0.050 
Tabela 11. Valores de cada condição causal após a calibração. 
Fonte. Elaboração própria. 
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ANEXO E. TABELA DA VERDADE 
 
Casos cf ce cemnsub just crs csubemn gi dc 
Number 
S?11 
auton 
Raw 
Consistency12 
Pri 
Consistency13 
SYM 
Consistency14 
1 0 1 0 1 1 1 1 0 2 (66%) 0 0.802 0.000 0.000 
2 0 1 0 1 1 0 1 0 2 (75%) 0 0.580 0.000 0.000 
3 0 1 0 1 1 0 0 0 2 (83%) 0 0.588 0.000 0.000 
4 0 1 0 0 0 1 0 1 1 (87%) 0 0.662 0.000 0.000 
5 0 1 0 0 0 0 1 1 1 (91%) 0 0.799 0.000 0.000 
6 0 1 0 0 0 0 1 0 1 (95%) 0 0.675 0.000 0.000 
7 0 1 0 1 0 0 0 1 1 (100%) 0 0.885 0.000 0.000 
8 0 1 0 0 0 1 0 0 0 (100%) 1 0.906 0.000 0.000 
9 0 1 0 1 0 1 1 1 0 (100%) 0 0.665 0.000 0.000 
10 0 1 0 0 0 0 1 0 0 (100%) 0 0.825 0.000 0.000 
11 1 1 1 1 0 1 0 1 0 (100%)     
12 1 1 1 1 1 1 0 0 0 (100%)     
13 1 1 1 1 1 1 1 1 0 (100%)     
14 1 1 1 1 1 1 1 0 0 (100%)     
15 1 1 1 1 1 0 0 1 0 (100%)     
16 1 1 1 1 1 0 0 0 0 (100%)     
17 1 1 1 1 1 0 1 1 0 (100%)     
18 1 1 1 1 1 0 1 0 0 (100%)     
                                                          
11 Number – apresenta o número de casos que apresentaram aquela combinação específica daquela linha (Ragins, 2008).  
12 Raw Consist – mostra o percentual de fatores combinados que apontam para um resultado positivo para a presença de autonomia (Ragins, 2008). 
13 Pri Consistency – é uma alternativa de mensuração de consistência baseada na quase proporção de redução do cálculo do erro (Ragins, 2008). 
14 SYM Consistency – é a multiplicação  do Raw Consist e do Pri Consistency. Ajuda na identificação de lacunas em percentuais elevados de consistência, ajudando a 
estabelecer uma margem consistene para o resultadode estudo (Ragins, 2008). 
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19 1 1 1 1 1 1 0 1 0 (100%)     
20 1 1 1 1 0 1 0 0 0 (100%)     
21 1 1 1 1 0 1 1 1 0 (100%)     
22 1 1 1 1 0 1 1 0 0 (100%)     
23 1 1 1 1 0 0 0 1 0 (100%)     
24 1 0 1 1 0 0 0 0 0 (100%)     
25 1 0 1 1 0 0 1 1 0 (100%)     
26 1 0 1 1 0 0 1 0 0 (100%)     
27 1 0 1 0 0 1 0 1 0 (100%)     
28 1 0 1 0 1 1 0 0 0 (100%)     
29 1 0 1 0 1 1 1 1 0 (100%)     
30 1 0 1 0 1 1 1 0 0 (100%)     
31 1 0 1 0 1 0 0 1 0 (100%)     
32 1 0 1 0 1 0 0 0 0 (100%)     
33 1 0 1 0 1 0 1 1 0 (100%)     
34 1 0 1 0 1 0 1 0 0 (100%)     
35 1 0 1 0 1 1 0 1 0 (100%)     
36 1 0 1 0 0 1 0 0 0 (100%)     
37 1 0 1 0 0 1 1 1 0 (100%)     
38 1 0 1 0 0 1 1 0 0 (100%)     
39 1 0 1 0 0 0 0 1 0 (100%)     
40 1 0 1 0 0 0 0 0 0 (100%)     
41 1 0 1 0 0 0 1 1 0 (100%)     
42 1 0 1 1 0 0 1 0 0 (100%)     
43 1 0 0 1 0 1 0 1 0 (100%)     
44 1 0 0 1 1 1 0 0 0 (100%)     
45 1 0 0 1 1 1 1 1 0 (100%)     
46 1 0 0 1 1 1 1 0 0 (100%)     
47 1 0 0 1 1 0 0 1 0 (100%)     
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48 1 0 0 1 1 0 0 0 0 (100%)     
49 1 0 0 1 1 0 1 1 0 (100%)     
50 1 0 0 1 1 0 1 0 0 (100%)     
51 1 0 0 1 1 1 0 1 0 (100%)     
52 1 0 0 1 0 1 0 0 0 (100%)     
53 1 0 0 1 0 1 1 1 0 (100%)     
54 1 0 0 1 0 1 1 0 0 (100%)     
55 1 0 0 1 0 0 0 1 0 (100%)     
56 1 0 0 1 0 0 0 0 0 (100%)     
57 1 0 0 1 0 0 1 1 0 (100%)     
58 1 0 0 0 0 0 1 0 0 (100%)     
59 1 0 0 0 0 1 0 1 0 (100%)     
60 1 0 0 0 1 1 0 0 0 (100%)     
61 1 0 0 0 1 1 1 1 0 (100%)     
62 1 0 0 0 1 1 1 0 0 (100%)     
63 1 0 0 0 1 0 0 1 0 (100%)     
64 1 0 0 0 1 0 0 0 0 (100%)     
65 1 0 0 0 1 0 1 1 0 (100%)     
66 1 0 0 0 1 0 1 0 0 (100%)     
67 1 0 0 0 1 1 0 1 0 (100%)     
68 1 0 0 0 0 1 0 0 0 (100%)     
69 1 0 0 0 0 1 1 1 0 (100%)     
70 1 0 0 0 0 1 1 0 0 (100%)     
71 1 0 0 0 0 0 0 1 0 (100%)     
72 1 0 0 0 0 0 0 0 0 (100%)     
Tabela 12. Valores da tabela da verdade. 
Fonte. Adaptado de Meneses et al., 2016 
 
118 
ANEXO F. ANÁLISE DAS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA RESULTADO NEGATIVO 
 
Resultado: ~auton Consistência Cobertura 
cf 0.552 1.000 
~cf 0.841 0.926 
ce 0.553 1.000 
~ce 0.859 0.947 
cemnsub 0.698 0.795 
~cemnsub 0.527 0.905 
just 0.684 0.818 
~ just 0.551 0.882 
crs 0.595 0.797 
~crs 0.598 0.838 
csubemn 0.478 0.779 
~ csubemn 0.691 0.816 
gi 0.746 0.741 
~gi 0.408 0.900 
dc 0.214 0.877 
~ dc 0.894 0.734 
Tabela 13. Análise das condições necessárias para resultado negativo. 
Fonte. Elaboração própria. 
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ANEXO G. DISTÂNCIA CULTURAL DE ACORDO COM AS DIMENSÕES DE HOSFETDE 
 
1. Distância cultural entre Inglaterra e Brasil  
 
Figura 14. Análise da distância cultural entre Inglaterra e Brasil. 
Fonte. https://www.geert-hofstede.com/countries.html 
 
  
120 
2. Distância Cultural entre Portugal e Espanha (crossover point)  
 
 
  
Figura 15. Análise da distância cultural entre Portugal e Espanha. 
Fonte. https://www.geert-hofstede.com/countries.html 
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3. Distância Cultural entre Portugal e Portugal  
 
 
Figura 16. Análise da distância cultural de Portugal. 
Fonte. https://www.geert-hofstede.com/countries.html 
 
